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SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial©chopinzinho.prgov.hr  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont. 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Assistência Social vem através de este 

solicitar licitação para aquisição de gêneros alimentícios (Picolés Sabores Variados 

de Frutas) para ser servido no evento municipal em Comemoração ao dia 

Internacional da Mulher, que será realizado no dia 21 de março de 2020 no 

período da tarde. em comemoração ao Dia Internacional Da Mulher. 

Considerando que o processo Pregão Presencial Edital n° 19/2020, 

realizado no dia 02(dois) de março de 2020 para esse fim, o qual foi 

declarado como fracassado. 

A responsabilidade técnica peio acompanhamento e fiscalização fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Assistencia Social. 

Dessa forma, apresentamos em anexo a documentação e informações. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 4 de março de 2020. 

ROSA I CHECELSKI 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 



' 
Ro ani Checels 
Secretária de Assistência Social 

Márcia Rejane Niendicker 
Auxiliar Administrativo 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 
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Justificativa do Quantitativo de Picolés 

Com os nossos cumprimentos, através do presente estamos 
encaminhando as justificativas da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
representada por sua Secretária Rosani Checelski, sobre o quantitativo de 
picolés solicitado, no qual a Secretaria está requerendo a aquisição de 2.000 
unidades de picolés para distribuição no momento das atividades alusivas na 
Comemoração ao Dia Internacional da Mulher/2020, que ocorrerá no dia 
21/03/2020. 

Essa quantidade é justificada pelo número representativo de mulheres 
presentes nos eventos dos anos anteriores, essas, residentes na zona rural, 
cidade e nas  Areas  indígenas, registrando-se esse número em anexo a esse 
processo, fotos, notas de empenho, reportagens,  etc.  Lista de presença não 
fora efetuado nos eventos anteriores, pois se efetivou na entrada do evento, 
no momento da recepção, a entrega de um cartão com número para sorteio de 
brindes. Com  essa entrega de numerações, pode-se contabilizar e justificar o 
número registrado. Ressalta-se também que por experiência em outros 
eventos, lista de presença para as participantes, poderá ocorrer transtornos 
com atrasos na recepção, sucessivamente frustrações na execução da 
elaboração da estratégia da organização do evento. 

Importante ressaltar, que esse quantitativo da aquisição dos picolés 
também é justificado porque algumas mulheres/mães (geralmente um número 
significativo) vem participar do evento e trazem consigo os filhos, e com isso, 
não existe possibilidade de se proporcionar á mulher/mãe um picolé, e não ao 
(a) filho (a) que a acompanha. 

Dessa forma, apresentamos em anexo toda a documentação e as informações 
requeridas em cumprimento à determinação. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e 
consideração. 

Atenciosamente, Chopinzinho, 04 de março de 2020. 
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ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 19/2020 

A partir das quinze horas e trinta minutos do dia dois de março do ano de dois mil e vinte, reuniram-se na sala 
de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados pelo 
Decreto n° 534/2019, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 19/2020, para 
AQUISIÇÃO DE GÉNERO ALIMENTÍCIO: PICOLÉS, PARA COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL DA 
MULHER. 0 período de identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento dos envelopes 
encerrou-se ás dezesseis horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das seguintes 
empresas, a saber: 

Mum"lo de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 
ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA Sim ME  SIM 

    

Como previa o edital, às dezesseis horas o Pregoeiro informou aos representantes e presentes, os • procedimentos a serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a 
ausência de qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, 
implicará na preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a 
equipe de apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentada pela licitante, de onde 
foi constatado que a empresa ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA apresentou valor unitário superior 
ao estimativo constante no Edital, sendo questionado acerca do valor apresentado de R$ 0,80 o mesmo 
informou que o valor constante no estimativo do Edital de R$ 0,50 era impraticável por sua empresa, sendo 
assim a empresa foi desclassificada conforme disposto no item 4.3 "r do Edital. Nada mais havendo o 
pregoeiro declarou o Pregão 19/2020 como Fracassado. Os presentes não manifestaram interesse em interpor 
recurso, fato pelo qual fica precluso o direito ao mesmo. Concluídos os procedimentos relativos ao Pregão 
Presencial — Edital n° 19/2020. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata. Os membros da equipe de apoio, ao 
assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração, não lhes aplicando as atribuições e obrigações de 
que trata o inciso IV do  art.  3° da Lei 10.520. 

Paulo Egidio Dalsasso — Pregoeiro 
Micheli  Leticia Dietrich  — Equipe de Apoio 
Luciana Coelho de Souza — Equipe de Apoio 
Clécia Steilmann  Weber  — Equipe de Apoio 

o 

64-v 



Gliopinzinho, 02 de março de 2020. 

o Dênis Ceni Scolaro 
refeito 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

AWEVENNIMI 

 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO  
DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

Processo Administrativo: n° 39/2020 
Pregão Presencial: n° 19/2020 

Objeto: Aquisição de Gênero Alimentício: Picolés, para Comemoração ao Dia 
Internacional da Mulher. 

0 Prefeito de Chopinzinho, no uso de suas atribuições legais, declara que, 

Ç) 
quanto ao Pregão Presencial acima referenciado e, em razão do não cumprimento das 
exigências do Edital, por parte das participantes, resta ã licitação FRACASSADA. 

o 



o Dênis Ceni Scoiaro 
Prefeito 

 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.qov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARA  NA  

  

 

ofroppizirirto 

   

     

           

           

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: [1/4  

ORIGEM: Gabinete do Prefeito 

DESTINO: Divisão de Licitações Comissão Permanente de Licitações 

REFERENCIA: Autorização para licitação da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Recebido a solicitação para aquisição de gêneros alimentícios (Picolés Sabores Variados 

de Frutas) para ser servido no evento municipal em Comemoração ao dia Internacional da 

Mulher, que será no dia 21 de março de 2020 no período da tarde , em comemoração ao Dia 

Internacional Da Mulher, protocolada pela Secretaria Municipal de Assistência Social. Sob n° 

/2020, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 



SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO: 

1.1 - 0 presente processo tem por objeto a a contratação de empresa para aquisição de gêneros 
alimentícios (Picolés Sabores Variados de Frutas) para ser servido no evento municipal em Comemoração 
ao dia Internacional da Mulher, que  sera  realizado no dia 21 de março de 2020 no período da tarde, em 
comemoração ao Dia Internacional Da Mulher, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 
estabelecidas neste instrumento: 

Importante ressaltar que o processo Pregão Presencial Edital n° 19/2020, realizado no dia 02(dois) 

de marco de 2020 para esse fim, foi declarado como fracassado. 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 2.000 

U
N

ID
A

D
E

S
 

Picolé sabores variados de frutas, colorido e 
aromatizado artificialmente. A base de agua, 
aproximadamente 40 gramas embalagem 
individual. A empresa fará a entrega e a 
distribui Ao dos •icolés da seguinte forma: no 

0,80 1.600,00  dia 07 e mar o de i 81  a partir das 13 horas 
lo al am  a se e  in. •  -la  administ o, 
Evento publico em comemoração ao ia da 
mulher, deverá fornecer o refrigerador para 
manter os picolés durante a distribuição das 13 
horas até as 17 horas. 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO - R$ 1.600,00 

2- JUSTIFICATIVA 

2.1 - Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da Assistência Social — LOAS, em 
especifico com o  art.  2° que dispõe em um de seus objetivos que a assistência social visa "a proteção 
família, a maternidade, a infância, à adolescência e a velhice" é que nos remetemos frente a esta 
justificativa para a aquisição de gêneros alimentícios — picolés a serem distribuídos para participantes( 
mulheres) do evento, para realização de praticas no sentido de contribuir para o desenvolvimento de 
convivência entre as participantes. 
2.2 - A realização destas atividades vem ao encontro das mobilizações alusivas ao Dia Internacional da 
Mulher, com ações que visam de forma socioeducativa e recreativa informar sobre a importância do seu 
desenvolvimento de convivência entre as participantes, com capacidade de criar, de construir, bem como, 
das vivências destas mulheres, no sentido de contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários. 
2.3 - A Secretaria de Assistência Social visa o fortalecimento do desenvolvimento do convívio, socialização, 
das mulheres atendidas pelo Serviço de Proteção e Atendimento Integral a Família - PAIF, alcançando seu 
protagonismo frente seu próprio e conforme prevê a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 
estas ações são de segurança e autonomia, visando, "...Vivenciar experiências que possibilitem o 
desenvolvimento de potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural;..." (Resolução 
109/2009, p.14) 
2.5 - Entende-se que a conexão dos esforços que mobilizam estas ações se faz para a efetividade do que é 
preconizado quando informamos sobre a igualdade de direitos econômicos, sociais e trabalhistas. 

3- DA MODALIDADE 
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3.1 -  Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalidade Pregão, 
possibilitando assim, a participação das Empresas dos Orçamentos e outras que se interessarem. 

4- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

4.1 — 0 prazo para a entrega dos produtos  sera  no dia 21de março de 2020, nas dependências CENTRO 
DE EVENTOS SPLENDORE, situado na Rua PRL DA RUA GETULIO VARGAS, n° 3507, LOTE 323, 
Chopinzinho — PR, sem  Onus  de frete. 
4.2 — Os picolés deverão ser entregues, acondicionados, refrigerados e deverão ser distribuídos pela 
contratada. 
4.3 — A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias após a assinatura. 
14.10 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5- DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais), para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do produto e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  sera  encaminhada A 
Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1', F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Assistência Social — 900 (novecentas) unidades com Recursos Livres — 
08.02.082440015.2.080.3.3.90.30 (893/F000), e 400 (quatrocentas) unidades com Recursos Vinculados da 
Assistência Social — PAIF 08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 (1270/F934). 

6- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 — Compete a Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

6.2 — Compete A Contratada: 
6.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
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6.2.5 - Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e cito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.2.8 — Todas as medidas constantes na descrição do produto são aproximadas. Sendo assim, serão 
aceitos os produtos desde que atendam a uma variação de até 10°/0(dez) por cento nas medidas, para mais 
ou para menos. 

7- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
7.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 020.039.019-81 
Secretaria de Assistência Social. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senhora Márcia 
Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcélio Farias, 
CPF • 828.740.269-72, estando sujeito á conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficia! do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

8- DA RESCISÃO 

8.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
8.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
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8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Termo. 

9 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderira passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

10- DAS PENALIDADES 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
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C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabiveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ateis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

11 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
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C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

12- DA ORÇAMENTAÇÃO 

12.1 - Informa-se que a consulta de preços referente ao objeto do presente termo foi realizada pela 
servidora Marcia Rejane Niendieker, CPF 813.289.159-72, Auxiliar Administrativo. 

Chopinzinho, 4 de março de 2020. 

Arr\.,N' CLIC 4_4(- 
OSANI CHECELSKI 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Decreto 483/2019 de 19/11/2019 



ORÇAMENTO PARA GENEROS ALIMENTICIOS - (PICOLES) - 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: 2,,CLAN...40190 Lbu  
Porte da Empresa:  If\A-6CA-t9 

CNPJ / CPF• 0-1 •  9 fd,. 311 /0.(Do - 4,0  

Enderego: 

  

   

Nome do  Responsive!:  

Telefones 

- 

Telefones para contato.  6/6)  3 11 9 39 3  S  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ) 

Item Quant Uni Descrição do produto V.  Unit.  V. Total 

2.000 UND 

Picolé sabores variados de frutas, colorido 
e aromatizado artificialmente. A base de 
agua, aproximadamente 40 gramas 
embalagem individual. A empresa fará a 
entrega e a distribuição dos picolés da 
seguinte forma: no dia 07 de março de 
2020, a partir das 13 horas local ainda a 
ser definido pela administração, Evento 
publico em comemoração ao dia da 
mulher, deverá fornecer o refrigerador 
para manter os picolés durante a 
distribuição das 13 horas até As 17 horas. 

01  BO  

Joe00ann 

.3 

Total 

ROBERTO CARLOS 
BARETTA & CIA LIDA- ME 

CNP.1 04.966.311/0001-60 

}a/2-0Yfeic2 JJO M. 



06/03/2020 

• 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
04.966.311/0001-60 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
22/03/2002 

NOME EMPRESARIAL 
ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
MASSAS CASARAO 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
10.53-8-00 - Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
10.94-5-00 - Fabricação de massas alimentícias 
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

0  206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R VITORIO VERDI 

NÚMERO 
3702 

COMPLEMENTO 
*tn.... 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CASARAO 

MUNICIPIO 
CHOPINZINHO 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(046) 2423-938 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
int**1 

1 

 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 06/03/2020 as 12:02:17 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 



ORÇAMENTO PARA GENEROS ALIMENTICIOS - (PICOLES) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

IMO 

Empresa: ..ea.C.01.1" ).0  

Porte da Empresa:  4'1  

  

.7-u/ ()I b  CIA [TO) 

eivylpnefil 

 

CNPJ / CPF• zz Zoo of - /,o  

Endereço: Q.c".Ze:zii h‘1,-)  

Nome do Responsável:  1-)  

3c1 88 

(1 ? I Al 77a A) (  

Telefones para contato- '9G1̀ 1-3-5  9Q32_ 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ) 

Item Quant. Uni Descrição do produto V.  Unit.  V. Total 

1 2.000 UND  

Picolé sabores variados de frutas, colorido  
e aromatizado artificialmente. A base de 
agua, aproximadamente 40 gramas 
embalagem individual. A empresa fará a 
entrega e a distribuição dos picolés da 
seguinte forma: no dia 07 de março de 
2020, a partir das 13 horas local ainda a 
ser definido pela administração, Evento 
publico em comemoração ao dia da 
mulher, deverá fornecer o refrigerador 
para manter os picolés durante a 
distribuição das 13 horas até às 17 horas. 
Total 

CD ZC,  

-C?A, 



06/03/2020  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE IÇÃO INSCR 
08.645.022/0001-10 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
30/01/2007 

NOME EMPRESARIAL 
ERCOLINO VERZIGNASSI  JUNIOR  & CIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
SORVETERIA SOL 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
10.53-8-00 - Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

/ 
LOGRADOURO 
R 14 DE DEZEMBRO 

NUMERO 
3988 

COMPLEMENTO 
SALA 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
CHOPINZINHO 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO 
JUNIOR.VERZIGNASSI@GMAIL.COM  

TELEFONE 
(46) 9935-9032 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
30/01/2007 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
HrIrintr*.* 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
ttstitrer.... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 06/03/2020 às 12:03:32 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 



034A22° 
- 

ORÇAMENTO PARA GENEROS ALIMENTICIOS - (PICOLES) - 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa.   

Porte da Empresa: 
- 
CrUO  

CNPJ / CPF.    G  
Endereço: N\OVQ..411))-1-- -)- L'{  

Nome do Responsável. ....0  QvQ&4 0 ....  

Telefones para contato: (A:2 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ) 

Item Quant Uni Descrição do produto V.  Unit.  V. Total 

1 2.000 UNO 

Picolé sabores variados de frutas, colorido 1 
e aromatizado artificialmente. A base de 
agua, aproximadamente 40 gramas 
embalagem individual. A empresa fará a 
entrega e a distribuição dos picolés da 
seguinte forma: no dia 07 de março de  

2020, a partir das 13 horas local ainda a 
ser definido pela administração, Evento 
publico em comemoração ao dia da 
mulher, deverá fornecer o refrigerador 
para manter os picolés durante a 
distribuição das 13 horas até ás 17 horas. 

_ 

Total . 

Panificadora Biach Ltda 
77 744 282/0001-86 



06/03/2020  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
.0. 

.4% N-4.' 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

77.744.282/0001-66 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

12/11/1979 

NOME EMPRESARIAL 

PANIFICADORA BIACH LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PANIFICADORA BOM DIA 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

10.91-1-02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimenticios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 

CODIGO F DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO 

AV  XV DE NOVEMBRO 
NUMERO 

4139  
COMPLEMENTO  

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO  
CHOPINZINHO 

Jr  
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(46) 3242-1238 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)  
**or**  

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

23/12/2000 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 06/03/2020 às 12:04:13 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 
85.560-000 CHOPI NZIN HO PARANÁ 

DATA: 04/03/2020  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL / COMISSA0 PERMANENTE DE 
LICITAOES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA PARA AQUISIÇÃO DE PICOLES 
DESTINADO A COMEMORAÇÃO AO DIA DA MULHER. 

VALOR: RS 1.600,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentária para o exercício de 2020 conforme Lei 3.797/2019 — LOA, conforme 

dotação abaixo: 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08.01.144220018.2.050.3.3.90.39 (1529) F: 000 
08.02.082440018.2.051.3.3.90.39 (0884) F: 934 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contatoiliclasle 

LUCIANI MJTIRO CENCI 
F* s 

_ - 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 05 de março de 2020. 

Giliane es Forlin 

Agente nistrativo 

Divisiio de Lici'btôes e Contratos 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 05/03/2020  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL PARA AQUISIÇÃO DE PICOLÉS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitat6rio para a aquisição de gênero alimentício tipo picolés para comemo-
ração ao Dia Internacional da Mulher, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social, a 
Comissão Permanente de Licitações entende ser perfeitamente viável a referida contrata-
ção e somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO. 

CONSIDERANDO que as normas que disciplinam as licitações públicas devem ser 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, mas desde que in-
formadas no edital e não comprometam o interesse da Administração, os princípios da iso-
nomia, finalidade, eficácia e segurança da contratação. 

CONSIDERANDO que a modalidade de licitação é a forma especifica de conduzir 
o procedimento licitatório, a partir de critérios definidos em lei, e que o Pregão, na forma 
Presencial, é uma modalidade vigente, prevista na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

CONSIDERANDO que assim como todos os processos administrativos, o pregão 
deve atender aos princípios constitucionais. Entre esses princípios esta o Principio da Eco-
nomicidade que expressa a relação de custo/beneficio, a razoabilidade dos custos diante 
dos resultados alcançados ou benefícios propiciados. Nesse sentido, apesar de mais eco-
nômico que as demais modalidades, o Pregão Eletrônico apresenta inúmeros custos, mui-
tas vezes, não mensurados, especialmente ligados a execução contratual. 

CONSIDERANDO que embora o Pregão Eletrônico propicie uma maior participa-
ção dos potenciais interessados, por vezes as empresas vencedoras encontram-se locali-
zadas muito distantes do Município de Chopinzinho, circunstancia que aumenta a probabi-
lidade de dificuldades na execução do contrato, como no caso concreto, cujo objeto é a 
aquisição de picolés para complementar as comemorações ao Dia Internacional da Mulher, 
quando a adjudicatária deverá entregar os produtos em equipamento próprio  (freezer)  para 
manter a qualidade dos mesmos, fato que pode inviabilizar empresas distantes. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br.  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 227/2016 que regulamenta o tratamento 
diferenciado, favorecido e simplificado, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte nas contratações públicas, de bens, serviços e obras, no âmbito da administração 
municipal, privilegiando em seu Artigo n° 7, para que as aquisições de bens ou serviços 
comuns na modalidade pregão, que envolvam produtos de pequenas empresas ou de pro-
dutores rurais, estabelecidos local ou regional, salvo razões fundamentadas, seja dada pre-
ferência pela utilização do pregão presencial. 

Verificando os autos, conclui-se que a documentação apresentada atende ao refe-
rido Decreto. 

Desta forma, a Comissão Permanente de Licitações entende que o Pregão Presen-
cial melhor atenderá ao interesse público. 

Atenciosamente, 

Josiane Mos  he  
Presidente da Comissão Permanente de Licitações  
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DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  10  - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado 

o Decreto n° 001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 

BRO DE 2019. 
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DECRETO N°534/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF no 546.462.519-49 e RG 

n° 5.253.580-8 — SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR e o 

S. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2020.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados Sr. Clevis Trindade da Silva, CPF n° 026.046.899-

10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n° 021.532.509-51. RG n° 

6.539.685-8/PR, Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e RG n° 10.612.160-5 

SSP/PR e a Sra. Luciana Coelho de Souza, CPF n° 033.537.899-44 e RG n° 3.136.912-6/PR 

como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado o 

Decreto n° 581/2018, de 28 de dezembro de 2018, e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOEINZINHO -PR,-27 DE DEZEMBRO DE 2019. 
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o 

número: 894/2020 e considerando a formação de pregos estipulada pela Secretaria 

de Assistência Social. autorizo o Processo Licitatório. na  modalidade de Pregão 

na forma Presencial. do Tipo Menor Preço. nos termos das Leis Federais n°. 

8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a  LC  123/06 e Decreto 

Municipal n° 227/2016. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 05 de março de 2020. 

Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

AUTORIZAÇÃO 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 66/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

AQUISIÇÃO DE GÉNERO ALIMENTÍCIO: PICOLÉS, 
PARA COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL 

DA MULHER. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

PREAMBULO - O Municipio de Chopinzinho — PR.. por intermédio da Secretaria de Administração, median-
te a Comissão Permanente de Licitações. designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para conhe-
cimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE DE 2020. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: : ( ) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura. Rua Miguel Procópio Kurpel. n.° 3811. CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho —  Parana.  

0 procedimento licitat6rio que dele resultar obedecerá. integralmente. a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005. que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma adiada 
para o primeiro dia  OW  imediato. no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

AQUISIÇÃO DE GÊNERO ALIMENTÍCIO: PICOLÉS, PARA COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL 
DA MULHER. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como  ME's  e EPP's, de 
acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela  LC  147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

2.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Ge-
ral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces- 
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sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

C) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
2.3 — Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados iniddineos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
3.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 3.2, não poderão entregar os 
envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
3.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
3.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
3.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou o contrato social ou outro instrumento de registro comer-
cial, registrado na Junta Comercial ou outro Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou o contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro Órgão competente, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou o contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro Órgão competente, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante legal da Empre-
sa, deverão ser entregues ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de 
Pregos" e "Documentos de Habilitação". 
3.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
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os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal da Empresa, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de 
Pregos e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.8 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 - A Proposta de Pregos e os documentos de habilitação que a instruirem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Pregos 

ENVELOPE 01 — PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N9- /2020 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N° /2020 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2 - Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em  lingua  estrangeira, s6 terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3 - No ENVELOPE 1 — PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) A Proposta de Preço deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, 
em  lingua  portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem 
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas 
pelo representante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este Ultimo se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador,  etc...),  na empresa do responsável da proponente. 
C) Indicação do número do Edital. 
d) Indicação do Prazo e do local de entrega. 
e) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
f) Constar prego unitário e total dos produtos, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS casas de-
cimais após a virgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos produtos. 
g) Constar a marca dos produtos oferecidos, e o modelo, se existirem. 
h) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de pregos ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
i) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, sen-
do entendido como excessivos aqueles superiores á média levantada na pesquisa de mercado, conforme 
termo de referência (Anexo 1). 
j) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
k) Indicação de que correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais, impostos, taxas, fretes e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 
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I) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador) e indicação do nome, cargo, CPF e RG. 
m) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
n) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
o) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás exigências do presente Edital e seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4 - NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho. Caso a proponente não apresente ou não possua o  CRC,  deverá apresentar todos os do-
cumentos contidos no Item 4.5, em substituição ao  CRC.  
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Fede-
rais e 6 Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresen-
tação de Certidão emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Re-
gular emitida eletronicamente através do  site  l• tp iirwww tst.jus.br. 
4.4.7 - Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 

4.4.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 
caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras fi-
guras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.4.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.9 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.10 — Consultas: 
4.4.10.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https . //servicos tce  pr  gc,v britcepr/municipahall/ConsultarImpedidosWeb aspx; 
4.4.10.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
4.4.10.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
4.4.10.4 - 0 licitante será convocado para manifestação previamente 6 sua desclassificação. 
4.4.10.5 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.9, 
também os seguintes documentos: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 
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III  - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicilio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
VII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Co-
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
4.6 - As proponentes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
4.7 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das  MEP',  será assegu-
rado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momen-
to em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, paga-
mento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
4.8 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado á Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.8 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.9 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 

5- DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de pregos" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri- 
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
C) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Pregos, será efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos no Termo de Referência deste edital e classificação das propostas que estejam em conso-
nância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
go, assim entendido Aqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em ate 10%, relativamente á de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
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sejam os pregos oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 11, do  Deere-
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITARIO 

OFERTADO, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor 
preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) 0 primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre-
ço. 

d.4.) A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor prego, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda As exigências editallcias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto A intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos repre-

sentantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1 - No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas to-
das as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e 
serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prossegui-
mento dos trabalhos. 
5.2.2 - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3 - Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente As penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta especifica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
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6.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1 - Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certa-
me. 
6.1.4 - Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus 
Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licitachopinzinho.prgov.br  e/ou 
prefeiturachopinzinho.or qov.br  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 ás 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 
6.1.5 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
6.1.6 - As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

01 7— DOS RECURSOS 

7.1 - Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 
a) 0 momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias pa-
ra apresentação das razões do recurso, de acordo com o  art.  4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os demais 
Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que começarão 
a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. — A alegação de prego inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
pregos de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recurso 
e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3 - Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 
7.5 - A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preambulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 ás 17:00 ho-
ras. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

8.1 — 0 prazo para a entrega dos produtos será no dia 21de março de 2020, nas dependências CENTRO 
DE EVENTOS SPLENDORE, situado na Rua PRL DA RUA GETULIO VARGAS, n° 3507, LOTE 323, Cho- 
pinzinho — PR, sem  Onus  de frete. 
8.2 — Os picolés deverão ser entregues, acondicionados, refrigerados e deverão ser distribuídos pela con- 
tratada. 
8.3 — A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias após a assinatura. 
8.4 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

9- DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

9.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais), para a fiel e perfeita exe-
cução do objeto desta licitação. 
9.2 - 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do produto e apresenta-
ção da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada 6 Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
9.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórias mensais devidos pelo 
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CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
9.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Assistência Social — 900 (novecentas) unidades com Recursos Livres — 
08.01.144220018.2.050.3.3.90.39 (1529/F000), e 400 (quatrocentas) unidades com Recursos Vinculados da 
Assistência Social — PAIF 08.02.082440018.2.051.3.3.90.39 (884/F934). 

10- DA TRANSFERÊNCIA 

10.1 - Fica vedado A CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

11— DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES • 11.1 — Compete A Contratante: 
11.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
11.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especi-
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
11.1.3 - Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
11.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
11.1.5 - Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
11.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

11.2— Compete A Contratada: 
11.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusi-
vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
11.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
11.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o ob-
jeto com avarias ou defeitos; 
11.2.5 - Comunicará Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
11.2.8 — Todas as medidas constantes na descrição do produto são aproximadas. Sendo assim, serão 
aceitos os produtos desde que atendam a uma variação de até 10%(dez) por cento nas medidas, para mais 
ou para menos. 

12- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

12.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir desta licita-
ção podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esporte. 
12.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 020.039.019-
81. 
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t.)  

12.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Marcia 
Rejane Niendicker. CPF: 813.289.159-72. e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcélio Farias. 
CPF: 828.740.269-72, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 
12.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
12.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 13.8 e 15.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
12.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de al-
terar o fiscal ou gestor inicialmente designado. o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato. sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax.  etc).  

13 - DA RESCISÃO 

13.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
13.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou. ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
13.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE: 
13.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato. sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
13.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
13.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados. os créditos a que teria direito, 
13.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias Oteis, a contar da data do recebimento do comunicado. o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
13.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
13.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
13.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
13.7.1 - A não entrega dos produtos contratados: 
13.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
13.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
13.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula. observado o se-
guinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados: 
13.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Educação, Cultura e Es-
porte, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 
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13.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
13.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
13.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
13.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 13.7 deste Termo. 

14- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

14.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
14.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

15- DAS PENALIDADES 

15.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporá-
ria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais disposi-
tivos normativos que regem a matéria. 
15.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
15.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
15.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
15.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
15.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
15.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
15.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
15.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura e Es-
porte, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
15.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
15.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
15.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
15.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrfvel; 
15.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

16- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

16.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de lici- 
tação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
16.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
16.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
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16.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

17- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

17.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre- 
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
tachopinzinho TeD. a-, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâm-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 ás 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 

18- DA PUBLICIDADE 

18.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

19— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

19.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

20— DA SUCESSÃO E FORO 

20.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
21.2 - Fica assegurado ao MUNICiP10 DE CHOPINZINHO — PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
21.3 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
21.4 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
21.5 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
21.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em con-
trário. 
21.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e in-
cluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA DE 
CHOPINZINHO - PR. 
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21.8 - Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
21.9 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
21.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ao as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
21.11 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  licitachopinzinho.prgov.br,  

Li) r e prefeituraCchopinznho.pr.goy.br  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocoliza-
dos no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 ás 17:00 
horas. 
21.12 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 

22- DOS ANEXOS 

22.1 - Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 — Termo de Referência - Descrição dos produtos e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta do Contrato. 
Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

Chopinzinho, 05 de março de 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO: 

1.1 - 0 presente processo tem por objeto a contratação de empresa para aquisição de gêneros alimentícios 
(Picolés Sabores Variados de Frutas) para ser servido no evento municipal em Comemoração ao dia Inter-
nacional da Mulher, que será realizado no dia 21 de março de 2020 no período da tarde, em comemoração 
ao Dia Internacional Da Mulher, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas 
neste instrumento: 

Importante ressaltar que o processo Pregão Presencial Edital n° 19/2020, realizado no dia 02 (dois) 

de março de 2020 para esse fim, foi declarado como fracassado. 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 2.000 

U
N

ID
A

D
E

S
 

Picolé sabores variados de frutas, colorido e 
aromatizado artificialmente. A base de água, 
aproximadamente 40 gramas embalagem indi-
vidual. A empresa  fart  a entrega e a distribuição 
dos picolés da seguinte forma: no * 
março de 2020, a partirc14.,1142L,Wk41.  aln 
a ser definido pela acrrniaqmão, Evento publi- 
co em c6r'nernoraarkidtb-c16-ifiulher, deverá 
fornecer o refrigerador para manter os picolés 
durante a distribuição das 13 horas até às 17 
horas. 

0,80 1.600,00 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO - R$ 1.600,00 

2 - JUSTIFICATIVA 

2.1 - Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da Assistência Social — LOAS, em especi-
fico com o  art.  2° que dispõe em um de seus objetivos que a assistência social visa "a proteção 6 família, 
maternidade, à infância, à adolescência e à velhice" é que nos remetemos frente a esta justificativa para a 
aquisição de gêneros alimentícios — picolés a serem distribuídos para participantes( mulheres) do evento, 
para realização de práticas no sentido de contribuir para o desenvolvimento de convivência entre as partici-
pantes. 
2.2 - A realização destas atividades vem ao encontro das mobilizações alusivas ao Dia Internacional da Mu-
!her,  com ações que visam de forma socioeducativa e recreativa informar sobre a importância do seu de-
senvolvimento de convivência entre as participantes, com capacidade de criar, de construir, bem como, das 
vivências destas mulheres, no sentido de contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitá-
rios. 
2.3 - A Secretaria de Assistência Social visa o fortalecimento do desenvolvimento do convívio, socialização, 
das mulheres atendidas pelo Serviço de Proteção e Atendimento Integral a Família - PAIF, alcançando seu 
protagonismo frente seu próprio e conforme prevê a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 
estas ações são de segurança e autonomia, visando, "...Vivenciar experiências que possibilitem o desenvol-
vimento de potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural;..." (Resolução 109/2009, p.14) 
2.5 - Entende-se que a conexão dos esforços que mobilizam estas ações se faz para a efetividade do que é 
preconizado quando informamos sobre a igualdade de direitos econômicos, sociais e trabalhistas. 

3- DA MODALIDADE 

3.1 - Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalidade Pregão, possibili-
tando assim, a participação das Empresas dos Orçamentos e outras que se interessarem. 
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4- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

4.1 — 0 prazo para a entrega dos produtos será no dia 21de março de 2020, nas dependências CENTRO 
DE EVENTOS SPLENDORE, situado na Rua PRL DA RUA GETULIO VARGAS, n° 3507, LOTE 323, Cho- 
pinzinho — PR, sem ônus de frete. 
4.2 — Os picolés deverão ser entregues, acondicionados, refrigerados e deverão ser distribuídos pela con- 
tratada. 
4.3 — A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias após a assinatura. 
14.10 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5- DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais), para a fiel e perfeita exe-
cução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do produto e apresenta-
ção da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada 6 Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante dep6sito bancário. 
5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Assistência Social — 900 (novecentas) unidades com Recursos Livres — 
08.02.082440015.2.080.3.3.90.30 (893/F000), e 400 (quatrocentas) unidades com Recursos Vinculados da 
Assistência Social — PAIF 08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 (1270/F934). 

6 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 — Compete à Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi- 
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 - Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei- 
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa- 
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.2 — Compete à Contratada: 
6.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva- 
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons- 
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o obje- 
to com avarias ou defeitos; 
6.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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6.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.2.8 — Todas as medidas constantes na descrição do produto são aproximadas. Sendo assim, serão acei-
tos os produtos desde que atendam a uma variação de até 10%(dez) por cento nas medidas, para mais ou 
para menos. 

7- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
7.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 020.039.019-81 
Secretaria de Assistência Social. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senhora Márcia 
Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcélio Farias, 
CPF: 828.740.269-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apura-
dos. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência A CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

8- DA RESCISÃO 

8.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
8.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
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8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - lnexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Termo. 

9 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

10- DAS PENALIDADES 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporá-
ria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais disposi-
tivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções medias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

11 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de lici- 
tação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
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d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitat6rio ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

12- DA ORÇAMENTAÇÃO 

12.1 - Informa-se que a consulta de preços referente ao objeto do presente termo foi realizada pela servido-
ra Marcia Rejane Niendieker, CPF 813.289.159-72, Auxiliar Administrativo. 

Chopinzinho, 4 de março de 2020. 

ROSANI CHECELSKI 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 • 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Pregos. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. (Conter todas as orientações indicadas no item 4.3). 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2020 

Item Quant. Uni Descrição do produto  Unit.  R$ Total R$ 

01 2.000 

U
N

ID
A

D
E

S
 

Picolé sabores variados de frutas, colorido e 
aromatizado artificialmente. A base de agua, 
aproximadamente 40 gramas embalagem in-
dividual. A empresa fará a entrega e a distri-
buição dos picolés da seguinte forma: no dia 
07 de março de 2020, a partir das 13 horas 
local ainda a ser definido pela administração, 
Evento público em comemoração ao dia da 
mulher, deverá fornecer o refrigerador para 
manter os picolés durante a distribuição das 
13 horas até às 17 horas. 

Total 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, fretes e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Local de Entrega: Chopinzinho-PR 

Local, de de 2020 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de pregos, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  70 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° /2020, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° /2020, instaurado pelo Municipio de  Chopin-
zinho. declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
cão exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
á Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada A contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Ch./el e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)ITio(a) 

Afinidades decorrentes de casamento/união estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (a) do Côn- 

juge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° 
Pai/Mãe do (a) Padras- 

to/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a)  

Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (a) 

3° 
Avô (6) do (a) Padras- 

to/Madrasta 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho (a)TTio 
(a) 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° **/2020 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n°76.995.414/0001-60. estabelecido na Rua Miguel Proc6pio Kurpel. n°3.811, nesta cidade. representada 
Por seu Prefeito. senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro. portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR. ora denominado CONTRA-
TANTE. 

CONTRATADA: , pessoa juridica de direito privado, com sede na Rua . na 
cidade de  estado  com CNPJ n° . neste ato representada Legalmente pelo 
senhor , portador do CPF n° e do RG n°  ora denominado 
CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes. ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 66/2020, realizado através do 
Pregão Presencial n° /2020, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

Item Quan . Unid. Descrição do produto  Unit.  R$ Total R$ 

01 2.000 

U) 

o< 
E 
D 

Picolé sabores variados de frutas, colorido e 
aromatizado artificialmente. A base de agua. 
aproximadamente 40 gramas embalagem  in-
dividual. A empresa fará a entrega e a distri-
buição dos picolés da seguinte forma: no dia 
07 de—raw90 de-24320. a par& das 13 horas 
local ainda a ser definido pela administração, 
Evento publico em comemoração ao dia da 
mulher, deverá fornecer o refrigerador para 
manter os picolés durante a distribuição das 
13 horas até as 17 horas. 

Total 

CLAUSULA SEGUNDA — PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 
2.1 — 0 prazo para a entrega dos produtos será no dia 21de março de 2020, nas dependências CENTRO 
DE EVENTOS SPLENDORE, situado na Rua PRL DA RUA GETULIO VARGAS, n° 3507, LOTE 323, Cho- 
pinzinho — PR. sem  Onus  de frete. 
2.2 — Os picolés deverão ser entregues. acondicionados. refrigerados e deverão ser distribuidos pela con- 
tratada. 
2.3 — A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias após a assinatura. 
2.4 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
5.1 — Fica estipulado o valor de R$    reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta  lick  
tação. 
5.2 - 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega. conferência do produto e apresenta-
ção da nota fiscal. que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada a Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto. fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis a caderneta de poupança. segundo os  indices  oficiais. de 01 (uma) s6 vez. nos termos do  art.  
1°. F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
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5(! 

5.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Assistência Social — 900 (novecentas) unidades com Recursos Livres — 
08.01.144220018.2.2.050.3.3.90.30 (1529/F000), e 400 (quatrocentas) unidades com Recursos Vinculados 
da Assistência Social — PAIF 08.02.082440018.2.051.3.3.90.39 (884/F934). 
CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA: 
4.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 
CLAUSULA QUINTA— DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

5.1 — Compete A Contratante: 
5.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi-
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3 - Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
5.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
5.1.5 - Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
5.2 — Compete à Contratada: 
5.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
5.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons-
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
5.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
5.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o obje-
to com avarias ou defeitos; 
5.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
5.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
5.2.8 — Todas as medidas constantes na descrição do produto são aproximadas. Sendo assim, serão acei-
tos os produtos desde que atendam a uma variação de até 10°/o(dez) por cento nas medidas, para mais ou 
para menos. 
CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir desta licita-
ção podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esporte. 
6.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 020.039.019-
81. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Márcia Re-
jane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcélio Farias, CPF: 
828.740.269-72, estando sujeito A conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 13.8 e 15.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
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para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SETIMA - DA RESCISÃO: 
7.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura e Es-
porte, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 13.7 deste Termo. 
CLAUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93): 
8.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES: 
9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as pe-
nalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para corre-
ção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente será cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
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9.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura e Es- 
porte, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de lici- 
tação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e A execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
11.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2(chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE: 
12.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA LEGISLACAO APLICÁVEL: 
13.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA SUCESSÃO E FORO: 
14.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
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Instrumento Contratual será firmado em 03  (tits)  vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

Chopinzinho, PR, de de 2020  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

Contratada 

Gestor do Contrato 
Fiscal do Contrato 
Fiscal substituto 

Testemunhas: 

• 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2020. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n°  com endereço na 

Rua  n° , Bairro , CEP:  na cidade • de Estado do , telefone ( )   por intermédio de seu Re- 

presentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: • 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de  de 
2020, às : ( ) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE GÉNERO ALIMENTÍCIO: PICOLÉS, PARA 
COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER. Gênero: Material de Consumo. Valor 
máximo da licitação: R$ 1.600,00. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho  or.  gov.br.  Informações pelo telefone (46) 3242-8614. 
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Memorando 3: 894/2020 
CHOilINZINHO 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 06 de Março de 2020 as 08:11 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 

Paulo Egidio Dalsasso - Agente Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 894/2020 

• 
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Via 2/2 Chopinzinho/PR, 06 de Margo de 2020 as 08:11 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 

Paulo Egidio Dalsasso - Agente Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 894/2020 

TERMO DE ENTREGA 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 06 de março de 2020.  

aria Antonia  Schizzi 
C}fT),P.  7) .-7(11,3?y 

Auxiliar Administrativa 
Decreto 433/2018 

I  

Tr' 

S 
CONCLUSÃO 

Aos 06 dias do mês de março do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

TnIaKi(k afy-rko Vralio 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Via 1/2 Chopinzinho/PR, 06 de Março de 2020 As 13:47 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMAS Secretaria de Assistência 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Social 

Geral A/C Rosani Checelski - Secretária Municipal de 

Assistencia Social 

Esta documentação faz parte do Despacho 5: 894/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 
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Via 2/2 Chopinzinho/PR, 06 de Março de 2020 As 13:47 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMAS - Secretaria de Assistência 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Social 

Geral A/C Rosani Checelski - Secretária Municipal de 

Assistencia Social 

Esta documentação faz parte do Despacho 5: 894/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 
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Memorando 5: 894/2020 

6,2) 

1Doc 

De: Fabio A. - PGM-LIC 

Para: SMAS - Secretaria de Assistência Social - A/C Rosani C. 

Data: 06/03/2020 as 13:47:41 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 51/2020/PGM. 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

07? Anexos: 0 
o 

Parecer n.° 51-2020 - Processo n.° 66-2020 - Pregão Presencial - Assistência (Aquisição de Gênero Alimentício (picolés) para Cominora 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro 55o Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITATÓRIO N.266/2020 

MEMORANDO ELETRÔNICO N.9894/2020 

PARECER JURÍDICO N.9 51/2020/PGM 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : AQUISIÇÃO DE GÊNERO ALIMENTÍCIO (PICOLÉS) PARA COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIO-

NAL DA MULHER 

EMENTA: LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE GÊNERO ALIMENTÍCIO 

(PICOLÉS) PARA COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL 

DA MULHER. PREGÃO PRESENCIAL. BEM DE NATUREZA 

COMUM. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, 

COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.2  66/2020 (Memorando 1Doc n.2  894/2020), pelo 

qual a Secretaria de Assistência Social pretende a aquisição de gênero alimentício (picolés) 
para comemoração ao Dia Internacional da Mulher, ao prego máximo de R$ 1.600,00 (mil e 

seiscentos reais). 
Os autos, contendo 59 (cinquenta e nove) páginas, foram regularmente formalizados 

e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação e Justificativa (fls. 03/04); 

b) Ata do Pregão Presencial n.9  19/2020 e declaração de licitação fracassada (fls. 

05/06); 
c) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 

07); 

d) Termo de Referência (fls. 08/13); 

e) Orçamentos (fls. 14/16); 

f) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 17); 

g) Parecer da Comissão de Licitações quanto à adoção do Pregão Presencial (fls. 

19/20); 
h) Decretos Municipais n.° 536/2019 e 534/2019 (fls. 21/22); 

i) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o encaminha-

mento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 23); 

Página 1 de 7 
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j) Minutas do edital, contrato e anexos, elaborados pela Divisão de Licitações e Con- 

tratos (fls. 24/57). 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 06/03/2020 (fls. 59). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.2  8.666/1993, o processo administrativo de 

contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técni-
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único des-

se mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem co-
mo as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsá-

veis e autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/88') e a ex-

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais van-

tajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 

entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 

Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-

ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a con-

tratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resu- 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis á garantia do cumprimento das obriga-
ções;" 
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midas pela Lei n.°- 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispen- 
sa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa 
pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em 
termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exi-
gível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, 
afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dis-
pensa da licita0o."2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. • 
2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Assistência Social pretende a aquisição de gênero alimentício (pico-

lés) para comemoração ao Dia Internacional da Mulher, ao prego máximo de R$ 1.600,00 (mil 

e seiscentos reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare-

cer favorável à contratação, na modalidade Pregão (fls. 19/20). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 

possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da 

probabilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque 

os bens que se pretendem adquirir se enquadram no conceito de "bens comuns", previsto no 

parágrafo único do  art.  1° da Lei 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro 

e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 

do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

A Comissão Permanente de Licitações optou pela utilização do Pregão Presencial, por 

entender que "melhor atendera ao interesse público" (fls. 19/20). 

Pela redação do  art.  7° do Decreto Municipal 227/2016, o Executivo Municipal optou 

pela forma presencial ao invés da eletrônica. 

Ademais, no caso concreto, o fato dos orçamentos terem sido obtidos junto a em-

presas com sede nos Municípios de Chopinzinho (fls. 14/16) confirmam que pessoas jurídicas 

2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465. 

3  "Art.  12 Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 
será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usu-

ais no mercado." 
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sediadas no local estão aptas, em tese, para fornecerem o bem que a Administração Munici-

pal pretende contratar. 

Assim como fez o Governo Federal, o Governo Local tem autonomia para regular a 

Lei 10.520/2002; e, no caso de Chopinzinho, optou pela forma presencial como regra. 

Ressalvo meu posicionamento, que se encontra embasado atual entendimento do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdão n.2  2.605/2018, Pleno), que a forma eletrô-

nica poderia, ao menos em tese: a) ampliar o universo de possíveis interessados, e, com isso, 

a possiblidade de uma maior concorrência; b) diminuir gastos com transportes ou diárias de 

representantes para participarem da sessão; c) maior transparência e segurança, pois a maio-

ria dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema. No entanto, essa opinião 

pessoal não inviabiliza o prosseguimento deste processo porque a escolha está dentro do 

campo da discricionariedade do gestor. 

Cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos 

no  art.  32, da Lei 10.520/20025. 

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de pare- 

cer (fls. 07 e 23). 0 
E 

.s 
a) 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria  con- 4;) 
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 04; 08/09). 

o 
o 

—o:  
C N 

4  "Discricionariedade, portanto, é a margem de liberdade que remanesça ao administrador para eleger, segundo 
critérios consistentes na razoabilidade, um, dentre pelos menos dois comportamentos cabíveis, perante cada caso concreto, 
a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais adequada 5 satisfação da finalidade legal, quando, por força da fluidez das 
expressões da lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela não se possa extrair objetivamente, uma solução univoca 
para a situação vertente." BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Discricionariedade e controle jurisdicional. 2 ed., 9 tir. São 
Paulo: Malheiros, 2008, p. 48. 

5  "Art.  32  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessi-
dade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as 
sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição 
do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem a competição; Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste 
artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo 
órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e, IV - a autoridade competente designará, 
dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição 
inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." 
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2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração efetivar são claras, objeti-

vas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento 

(fls. 08/13). 

No entanto, recomenda-se que a Secretaria adéque o descritivo do objeto no Termo 

de Referência, de acordo com as especificações constantes no Item 4.1 (prazo de entrega em 

21/03/2020 nas dependências do Centro de Eventos Splendore, situado na Rua Getúlio Var-

gas, n.° 3507, Lote 323, Município de Chopinzinho, Paraná), tendo em vista que menciona a 

data do evento como sendo 07/03/2020 e local a ser definido pela Administração. 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL, CONTRATO E ANEXOS 
• 

As minutas do edital, anexos e extrato de publicação, acostadas às fls. 24/57, aten-

dem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos c/c o  
art.  42, inc. I, da Lei n.2  10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, prazo de vigência, condições de 

pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalida-

des e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 

a) critério de julgamento: menor preço por Item (Item 1). Medida econômica e ope-

racional mais viável para o cenário que se apresenta; 

b) impedidos de licitar: Item 2.2; 

c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e 

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 4.4, 

sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do Tribunal de Contas da União e Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar do 

TCE/PR (Item 4.4.10.1); 

d) vigência do Contrato: 90 (noventa) dias, a partir da assinatura (Item 8.3); 

e) dotação orçamentária: Item 9.8; 

f) gestão do Contrato: a cargo da Secretária de Assistência Social, Sra. Rosani Che-

celski (Item 12.2); 

g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Márcia Niendieker (titular) e Jor-

célio Farias (substituto). (Item 12.3). 

Por fim, a Divisão de Licitações e Contratos deverá adequar as minutas do edital e 

anexos ao Termo de Referência reformulado. 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria de Assistência Social anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orça-

mentos se encontram datados, assinados e com identificação (total ou parcial) das empresas 

no ramo da contratação, sendo que se adotou o menor prego dentre os orçados: 
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a) Roberto Carlos Baretta e Cia. Ltda. — ME, ao preço de R$ 1.600,00  (fls. 14); 

b) Ercolino  Junior  e Cia. Ltda., ao prego de R$ 2.000,00 (fls. 15); 

c) Panificadora Biach Ltda., ao prego de R$ 5.500,00 (fls. 16). 

No mais, consta no Termo de Referência que a pesquisa de pregos ficou a cargo da 

servidora Márcia Niendieker (fls. 13). 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 396  e 48, inc. I, da  LC  n.2  123/2006, alterada pelas  LC  n.9  

147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação ás micro e 

pequenas empresas se aplica.  
Por isso, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a partici-

pação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de re- 

cursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 000 e 

934 (fls. 17). 

.s 
0 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE AP010 

0 
Os Decretos Municipais n.2  536/2019 e 534/2019 comprovam que a Comissão Per- cc  

manente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio se encontram legalmente constituídos a  
co  (fls. 21/22). 

17- 
2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES  

NJ  
5 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

como de praxe. u_ 

6  "Art.  39  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, 
a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se 
refere o  art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas 

-0 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em 2 
cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa 

CO 
de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e '5 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 0 

7  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deve- 
ra realizar processo licitatório destinado exclusivamente 5 participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" -0 

22 
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3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prosseguimento 

do Processo Licitatório n.2  66/2020 (Memorando 1Doc n.2  894/2020), instaurado pela Secre-

taria de Assistência Social, pelo qual pretende a aquisição de gênero alimentício (picolés) para 

comemoração ao Dia Internacional da Mulher, ao prego máximo prego máximo de R$ 

1.600,00 (mil e seiscentos reais), desde que atenda às seguintes recomendações: 

Secretaria de Assistência Social: 

Recomendação 1: adequar o descritivo do objeto no Termo de Refe-

rência, de acordo com as especificações constantes no Item 4.1 (prazo 

de entrega em 21/03/2020, nas dependências do Centro de Eventos 

Splendore, situado na Rua Getúlio Vargas, n.2  3.507, Lote 323, no Mu-

nicípio de Chopinzinho — PR), tendo em vista que menciona a data do 

evento como sendo 07/03/2020 e local a ser definido pela Adminis-

tração. 

Divisão de Licitações e Contratos:  

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e anexos ao Termo de 

Referência reformulado; 

Recomendação 2: realizar as publicações, como de praxe. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações 

acima, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo se entender de 

maneira diversa. 
Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Submete-se à honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 

Chopinzinho (PR), em 06 de março de 2020. 

FABio Luiz SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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REMESSA 

Aos 06 dias do mês de março do ano de 2020, faço REMESSA dos 

presentes autos à Secretaria Municipal de Assistência Social, do 

que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO: 

1.1 - 0 presente processo tem por objeto a contratação de empresa para aquisição de gêneros alimentícios 
(Picolés Sabores Variados de Frutas) para ser servido no evento municipal em Comemoração ao dia 
Internacional da Mulher, que será realizado no dia 21 de março de 2020 no período da tarde, em 
comemoração ao Dia Internacional Da Mulher, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 
estabelecidas neste instrumento: 

Importante ressaltar que o processo Pregão Presencial Edital n° 19/2020, realizado no dia 02(dois) de 

março de 2020 para esse fim, foi declarado como fracassado. 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 2.000 

U
N

ID
A

D
E

S
 

Picolé sabores variados de frutas, colorido e 
aromatizado artificialmente. A base de água, 
aproximadamente 40 gramas embalagem 
individual. A empresa fará a entrega e a 
distribuição dos picolés da seguinte forma: no 
21de março de 2020, nas dependências do 
CENTRO DE EVENTOS SPLENDORE, situado 
na Rua PRL DA RUA GETULIO VARGAS, n° 
3507, LOTE 323, Chopinzinho — PR, Evento 
público em comemoração ao dia da mulher, 
deverá fornecer o refrigerador para manter os 
picolés durante a distribuição das 13 horas até As 
17 horas. 

0,80 1.600,00 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO - R$ 1.600,00 

2- JUSTIFICATIVA 

2.1 - Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da Assistência Social — LOAS, em especifico 
com o  art.  2° que dispõe em um de seus objetivos que a assistência social visa "a proteção à família, 
maternidade, à infância, à adolescência e A velhice" 6 que nos remetemos frente a esta justificativa para a 
aquisição de gêneros alimentícios — picolés a serem distribuídos para participantes( mulheres) do evento, 
para realização de práticas no sentido de contribuir para o desenvolvimento de convivência entre as 
participantes. 
2.2 - A realização destas atividades vem ao encontro das mobilizações alusivas ao Dia Internacional da 
Mulher, com ações que visam de forma socioeducativa e recreativa informar sobre a importância do seu 
desenvolvimento de convivência entre as participantes, com capacidade de criar, de construir, bem como, 
das vivências destas mulheres, no sentido de contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários. 
2.3 - A Secretaria de Assistência Social visa o fortalecimento do desenvolvimento do convívio, socialização, 
das mulheres atendidas pelo Serviço de Proteção e Atendimento Integral a Família - PAIF, alcançando seu 
protagonismo frente seu próprio e conforme prevê a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 
estas ações são de segurança e autonomia, visando, "...Vivenciar experiências que possibilitem o 
desenvolvimento de potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural;..." (Resolução 
109/2009, p.14) 
2.5 - Entende-se que a conexão dos esforços que mobilizam estas ações se faz para a efetividade do que é 
preconizado quando informamos sobre a igualdade de direitos econômicos, sociais e trabalhistas. 

3- DA MODALIDADE 
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3.1 -  Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitat6rio na modalidade Pregão, 
possibilitando assim, a participação das Empresas dos Orçamentos e outras que se interessarem. 

4- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

4.1 — 0 prazo para a entrega dos produtos será no dia 21de março de 2020, nas dependências CENTRO DE 
EVENTOS SPLENDORE, situado na Rua PRL DA RUA GETULIO VARGAS, n°3507, LOTE 323, Chopinzinho 
— PR, sem  Onus  de frete. 
4.2 — Os picolés deverão ser entregues, acondicionados, refrigerados e deverão ser distribuídos pela 
contratada. 
4.3 — A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias após a assinatura. 
14.10 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5- DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais), para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do produto e apresentação 
da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada à Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Assistência Social — 900 (novecentas) unidades com Recursos Livres 
08.02.082440015.2.080.3.3.90.30 (893/F000), e 400 (quatrocentas) unidades com Recursos Vinculados da 
Assistência Social — PAIF 08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 (1270/F934). 

6- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 — Compete à Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.2 — Compete à Contratada: 
6.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
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6.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.2.8 — Todas as medidas constantes na descrição do produto são aproximadas. Sendo assim, serão aceitos 
os produtos desde que atendam a uma variação de até 10%(dez) por cento nas medidas, para mais ou para 
menos. 

7- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
7.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 020.039.019-81 
Secretaria de Assistência Social. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senhora Márcia 
Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcélio Farias, 
CPF: 828.740.269-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

8- DA RESCISÃO 

8.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
8.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
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8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Termo. 

9 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

10 - DAS PENALIDADES 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 



7i3 
SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 -  Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange A rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

11 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados A licitação e A execução do Contrato. 

12- DA ORÇAMENTAÇÃO 

12.1 - Informa-se que a consulta de pregos referente ao objeto do presente termo foi realizada pela servidora 
Marcia Rejane Niendieker, CPF 813.289.159-72, Auxiliar Administrativo. 

Chopinzinho, 06 de março de 2020. 

• \ UZAJALI 
ROSANI CHECELSKI 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Decreto 483/2019 de 19/11/2019 

• 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 66/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° 26/2020 

FORMA: PRESENCIAL 

AQUISIÇÃO DE GÊNERO ALIMENTÍCIO: PICOLÉS, 
PARA COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL 

DA MULHER. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 26/2020 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, median-
te a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para conhe-
cimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 20 DE MARÇO DE 2020. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho —  Parana.  

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecera, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma adiada 
para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

AQUISIÇÃO DE GÊNERO ALIMENTÍCIO: PICOLÉS, PARA COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL 
DA MULHER. 

Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
C) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como  ME's  e EPP's, de 
acordo com o Artigo 30  e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela  LC  147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

2.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Ge-
ra! do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces- 
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sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguineos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
2.3 — Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto á capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
3.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 3.2, não poderão entregar os 
envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
3.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu prego 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
3.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
3.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou o contrato social ou outro instrumento de registro comer-
cial, registrado na Junta Comercial ou outro Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou o contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro Órgão competente, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou o contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro Órgão competente, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante legal da Empre-
sa, deverão ser entregues ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de 
Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
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os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal da Empresa, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de 
Pregos e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.8 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 - A Proposta de Pregos e os documentos de habilitação que a instruirem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 — PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N2  26/2020 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL NE' 26/2020 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2 - Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Pregos e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em  lingua  estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3 - No ENVELOPE 1 — PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) A Proposta de Prego deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, 
em  lingua  portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem 
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas 
pelo representante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador,  etc...),  na empresa do responsável da proponente. 
c) Indicação do número do Edital. 
d) Indicação do Prazo e do local de entrega. 
e) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
f) Constar preço unitário e total dos produtos, sendo que o prego deverá ser composto de DUAS casas de-
cimais após a virgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos produtos. 
g) Constar a marca dos produtos oferecidos, e o modelo, se existirem. 
h) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
I) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, sen-
do entendido como excessivos aqueles superiores 6 média levantada na pesquisa de mercado, conforme 
termo de referência (Anexo 1). 
j) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
k) Indicação de que correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais, impostos, taxas, fretes e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 



Município de Chopinzinho 82 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

 

CHOPINZ114143  

  

I) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador) e indicação do nome, cargo, CPF e RG. 
m) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
n) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
o) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem As exigências do presente Edital e seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4 - NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho. Caso a proponente não apresente ou não possua o  CRC,  deverá apresentar todos os do-
cumentos contidos no Item 4.5, em substituição ao  CRC.  
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Fede-
rais e A Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresen-
tação de Certidão emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Re-
gular emitida eletronicamente através do  site  http://www.tstjus.br. 
4.4.7 - Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 

4.4.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 
caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras fi-
guras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.4.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por Órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso )00011 do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.9 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.10 — Consultas: 
4.4.10.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.prgov.brAceprimunicipaltail/ConsultarImpedidosVVeb.aspx;  
4.4.10.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
4.4.10.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
4.4.10.4 - 0 licitante será convocado para manifestação previamente A sua desclassificação. 
4.4.10.5 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.9, 
também os seguintes documentos: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
li - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 
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Ill - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicilio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
VII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Co-
marca da Sede da pessoa juridica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
4.6 - As proponentes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
4.7 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das MEP's,  será assegu-
rado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momen-
to em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, paga-
mento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
4.8 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito 6 contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.8 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.9 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 

5- DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri- 
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
C) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos no Termo de Referência deste edital e classificação das propostas que estejam em conso-
nância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente à de menor prego, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no  minim,  03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
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sejam os pregos oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 11, do Decre-
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITÁRIO 

OFERTADO, iniciando-se com a licitante ofertante do maior prego e finalizando com a ofertante do menor 
preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) 0 primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre-
go. 

d.4.) A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor prego. 
f) Após o ordenamento das licitantes por prego será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange 6 sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda às exigências editalicias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos repre-

sentantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1 - No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas to-
das as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e 
serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prossegui-
mento dos trabalhos. 
5.2.2 - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3 - Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta especifica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
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6.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1 - Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certa-
me. 
6.1.4 - Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus 
Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licitachopinzinho.prgov.br  e/ou 
prefeitura(a,chooinzinho.prgov.br  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 As 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 
6.1.5 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
6.1.6 - As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1 - Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 
a) 0 momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando  the  será concedido o prazo de 03 (três) dias pa-
ra apresentação das razões do recurso, de acordo com o  art.  4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os demais 
Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que começarão 
a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. — A alegação de prego inexequível por parte de um dos licitantes com relação a proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recurso 
e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3 - Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5 - A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 As 17:00 ho-
ras. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

8.1 — 0 prazo para a entrega dos produtos será no dia 21 de março de 2020, nas dependências CENTRO 
DE EVENTOS SPLENDORE, situado na Rua PRL DA RUA GETULIO VARGAS, n° 3507, LOTE 323, Cho- 
pinzinho — PR, sem ônus de frete. 
8.2 — Os picolés deverão ser entregues, acondicionados, refrigerados e deverão ser distribuídos pela con- 
tratada. 
8.3 — A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias após a assinatura. 
8.4 - Ê vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

9- DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

9.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais), para a fiel e perfeita exe-
cução do objeto desta licitação. 
9.2 - 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do produto e apresenta-
ção da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada à Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
9.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
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CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
9.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Assistência Social — 900 (novecentas) unidades com Recursos Livres — 
08.01.144220018.2.050.3.3.90.39 (1529/F000), e 400 (quatrocentas) unidades com Recursos Vinculados da 
Assistência Social — PAIF 08.02.082440018.2.051.3.3.90.39 (884/F934). 

10- DA TRANSFERÊNCIA 

10.1 - Fica vedado á CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

11 — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

11.1 — Compete à Contratante: 
11.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
11.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especi-
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
11.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
11.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
11.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
11.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

11.2— Compete à Contratada: 
11.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusi-
vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
11.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
11.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o ob-
jeto com avarias ou defeitos; 
11.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
11.2.8 — Todas as medidas constantes na descrição do produto são aproximadas. Sendo assim, serão 
aceitos os produtos desde que atendam a uma variação de até 10%(dez) por cento nas medidas, para mais 
ou para menos. 
11.2.9 — A Contratada deverá fornecer o refrigerador para manter os picolés durante a distribuição das 13 
horas até às 17 horas. 

12- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

12.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir desta licita-
ção podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esporte. 
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12.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 020.039.019-
81 
12.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Márcia 
Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcélio Farias, 
CPF: 828.740.269-72, estando sujeito á conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 
12.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
12.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 13.8 e 15.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
12.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU. havendo necessidade de al-
terar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

13- DA RESCISÃO 

13.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
13.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
13.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
13.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
13.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
13.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
13.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará .t CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
13.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
13.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
13.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
13.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
13.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
13.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
13.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
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13.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura e Es-
porte, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
13.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
13.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
13.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
13.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 13.7 deste Termo. 

14- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

14.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
14.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

15- DAS PENALIDADES 

15.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporá-
ria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais disposi-
tivos normativos que regem a matéria. 
15.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
15.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
15.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
15.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
15.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
15.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
15.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
15.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura e Es-
porte, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
15.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
15.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
15.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
15.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
15.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

16 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

16.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de lici- 
tação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
16.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
16.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
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o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
16.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados á licitação e à execução do Contrato. 

17- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

17.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre- 
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail: 1- 
ta@chopinzinho.mgov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâm-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 

18 - DA PUBLICIDADE 

18.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

19— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

19.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

20— DA SUCESSÃO E FORO 

20.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
21.2 - Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
21.3 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
21.4 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
21.5 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
21.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em con-
trário. 



Alvar sênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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21.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e in-
cluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA DE 
CHOPINZINHO - PR. 
21.8 - Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
21.9 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
21.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
21.11 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  licitachopinzinho.pr.gov.br, lici-
ta2@chopinzinho.pr.gov.br  e prefeitura(a.chopinzinho.or.gov.br  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocoliza-
dos no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 ás 17:00 
horas. 
21.12 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 

22- DOS ANEXOS 

22.1 - Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 — Termo de Referência - Descrição dos produtos e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta do Contrato. 
Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

Chopinzinho, 06 de março de 2020. 

Josiane schn 
Presidente da Comissão e manente de Licitações 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO: 

1.1 - 0 presente processo tem por objeto a contratação de empresa para aquisição de gêneros alimentícios 
(Picolés Sabores Variados de Frutas) para ser servido no evento municipal em Comemoração ao dia Inter-
nacional da Mulher, que será realizado no dia 21 de março de 2020 no período da tarde, em comemoração 
ao Dia Internacional Da Mulher, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas 
neste instrumento: 

Importante ressaltar que o processo Pregão Presencial Edital n° 19/2020, realizado no dia 02 (dois) 

fip de março de 2020 para esse fim, foi declarado como fracassado. 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 2.000 

U
N

ID
A

D
E

S
 

Picolé sabores variados de frutas, colorido e 
aromatizado artificialmente. A base de água, 
aproximadamente 40 gramas embalagem indi-
vidual. A empresa fará a entrega e a distribuição 
dos picolés da seguinte forma: no 21de março 
de 2020, nas dependências do CENTRO DE 
EVENTOS SPLENDORE, situado na Rua PRL 
DA RUA GETULIO VARGAS, n° 3507, LOTE 
323, Chopinzinho — PR, Evento público em co-
memoração ao dia da mulher, deverá fornecer 
o refrigerador para manter os picolés durante a 
distribuição das 13 horas até ás 17 horas. 

0,80 1.600,00 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO - R$ 1.600,00 

2 - JUSTIFICATIVA 

2.1 - Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da Assistência Social — LOAS, em especi-
fico com o  art.  2° que dispõe em um de seus objetivos que a assistência social visa "a proteção à família, â 
maternidade, â infância, â adolescência e à velhice" é que nos remetemos frente a esta justificativa para a 
aquisição de gêneros alimentícios — picolés a serem distribuídos para participantes( mulheres) do evento, 
para realização de práticas no sentido de contribuir para o desenvolvimento de convivência entre as partici-
pantes. 
2.2 - A realização destas atividades vem ao encontro das mobilizações alusivas ao Dia Internacional da Mu-
lher, com ações que visam de forma socioeducativa e recreativa informar sobre a importância do seu de-
senvolvimento de convivência entre as participantes, com capacidade de criar, de construir, bem como, das 
vivências destas mulheres, no sentido de contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitá-
rios. 
2.3 - A Secretaria de Assistência Social visa o fortalecimento do desenvolvimento do convívio, socialização, 
das mulheres atendidas pelo Serviço de Proteção e Atendimento Integral a Família - PAIF, alcançando seu 
protagonismo frente seu próprio e conforme prevê a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 
estas ações são de segurança e autonomia, visando, "...Vivenciar experiências que possibilitem o desenvol-
vimento de potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural;..." (Resolução 109/2009, p.14) 
2.5 - Entende-se que a conexão dos esforços que mobilizam estas ações se faz para a efetividade do que é 
preconizado quando informamos sobre a igualdade de direitos econômicos, sociais e trabalhistas. 

3- DA MODALIDADE 
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3.1 - Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalidade Pregão, possibili-
tando assim, a participação das Empresas dos Orçamentos e outras que se interessarem. 

4- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

4.1 — 0 prazo para a entrega dos produtos será no dia 21de março de 2020, nas dependências CENTRO 
DE EVENTOS SPLENDORE, situado na Rua PRL DA RUA GETULIO VARGAS, n° 3507. LOTE 323, Cho- 
pinzinho — PR, sem ônus de frete. 
4.2 — Os picolés deverão ser entregues, acondicionados, refrigerados e deverão ser distribuídos pela con- 
tratada. 
4.3 — A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias após a assinatura. 
14.10 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5- DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais), para a fiel e perfeita exe-
cução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do produto e apresenta-
ção da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada 6 Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Assistência Social — 900 (novecentas) unidades com Recursos Livres — 
08.02.082440015.2.080.3.3.90.30 (893/F000), e 400 (quatrocentas) unidades com Recursos Vinculados da 
Assistência Social — PAIF 08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 (1270/F934). 

6- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 — Compete à Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi- 
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 - Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
6.1.5 - Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei- 
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa- 
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.2 — Compete à Contratada: 
6.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva- 
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons- 
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o obje- 
to com avarias ou defeitos; 
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6.2.5 - Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.2.8 — Todas as medidas constantes na descrição do produto são aproximadas. Sendo assim, serão acei-
tos os produtos desde que atendam a uma variação de até 10%(dez) por cento nas medidas, para mais ou 
para menos. 

7- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
7.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 020.039.019-81 
Secretaria de Assistência Social. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senhora Márcia 
Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcélio Farias, 
CPF: 828.740.269-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apura-
dos. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015rMU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

8- DA RESCISÃO 

8.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
8.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
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8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Termo. 

9 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

10- DAS PENALIDADES 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporá-
ria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais disposi-
tivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 



96 ,. Município de Chopinzinho 0 N. 
..N 
aN 

ib7 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.7.2_7  Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

11 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de lici- 
tação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 

ESTADO DO PARANÁ 
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d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados 6 licitação e à execução do Contrato. 

12- DA ORÇAMENTAÇÃO 

12.1 - Informa-se que a consulta de preços referente ao objeto do presente termo foi realizada pela servido-
ra Marcia Rejane Niendieker, CPF 813.289.159-72, Auxiliar Administrativo. 

Chopinzinho, 4 de março de 2020. 

ROSANI CHECELSKI 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 

ev 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. (Conter todas as orientações indicadas no item 4.3). 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 26/2020 

Item Quant. Uni Descrição do produto  Unit.  R$ Total R$ 

01 2.000 

U
N

ID
A

D
E

S
 

Picolé sabores variados de frutas, colorido e 
aromatizado artificialmente. A base de água, 
aproximadamente 40 gramas embalagem in-
dividual. A empresa fará a entrega e a distri-
buição dos picolés da seguinte forma: no 21 
de março de 2020, nas dependências do 
CENTRO DE EVENTOS SPLENDORE, situa-
do na Rua PRL DA RUA GETULIO VARGAS, 
n° 3507, LOTE 323, Chopinzinho — PR, Evento 
público em comemoração ao dia da mulher, 
deverá fornecer o refrigerador para manter 
os picolés durante a distribuição das 13 horas 
até às 17 horas. 

Total 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, fretes e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

111 Local de Entrega: Chopinzinho-PR 

Local, de de 2020 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 

fr 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação em causa e • nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° 26/2020, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitat6rio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum 6rgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa)  
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx ) 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 26/2020, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa)  
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ANEXO 6 

DECLARACÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDACÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
á Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-48  Camara  
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatõrio sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de árgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mãe Filho (a) - 
20 Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de casamento/união estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (A) do C6n- 

juge 
30 Avô 6 do a  So  ro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° 
Pal/We do (a) Padras- 

to/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (5) 

3° 
Avô (6) do (a) Padras- 

to/Madrasta 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho (a)frio 
(a) 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° **/2020 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRA-
TANTE. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua , na 
cidade de , estado , com CNPJ n° , neste ato representada Legalmente pelo 
senhor , portador do CPF n° e do RG n° , ora denominado 
CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 66/2020, realizado através do 
Pregão Presencial n° 26/2020, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

Item Quant. Unid. Descrição do produto  Unit.  R$ Total R$ 

01 2.000 

U
N

ID
A

D
E

S
 

Picolé sabores variados de frutas, colorido e 
aromatizado artificialmente. A base de água, 
aproximadamente 40 gramas embalagem in-
dividual. A empresa fará a entrega e a distri-
buição dos picolés da seguinte forma: no 21 
de março de 2020, nas dependências do 
CENTRO DE EVENTOS SPLENDORE, si-
tuado na Rua PRL DA RUA GETULIO 
VARGAS, n° 3507, LOTE 323, Chopinzinho 
— PR, Evento público em comemoração ao dia 
da mulher, deverá fornecer o refrigerador para 
manter os picolés durante a distribuição das 
13 horas até às 17 horas. 

Total 

CLAUSULA SEGUNDA — PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 
2.1 — 0 prazo para a entrega dos produtos será no dia 21de março de 2020, nas dependências CENTRO 
DE EVENTOS SPLENDORE, situado na Rua PRL DA RUA GETULIO VARGAS, n° 3507, LOTE 323, Cho- 
pinzinho — PR, sem ônus de frete. 
2.2 — Os picolés deverão ser entregues, acondicionados, refrigerados e deverão ser distribuídos pela con- 
tratada. 
2.3 — A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias após a assinatura. 
2.4 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
5.1 — Fica estipulado o valor de R$    reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta lici-
tação. 
5.2 - 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do produto e apresenta-
ção da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada á Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
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aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Assistência Social — 900 (novecentas) unidades com Recursos Livres — 
08.01.144220018.2.2.050.3.3.90.30 (1529/F000), e 400 (quatrocentas) unidades com Recursos Vinculados 
da Assistência Social — PAIF 08.02.082440018.2.051.3.3.90.39 (884/F934). 
CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA: 
4.1 - Fica vedado A CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 
CLAUSULA QUINTA— DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

5.1 — Compete A Contratante: 
5.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi-
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3 - Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
5.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
5.1.5 - Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
5.2 — Compete A Contratada: 
5.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
5.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons-
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
5.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
5.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o obje-
to com avarias ou defeitos; 
5.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
5.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
5.2.8 — Todas as medidas constantes na descrição do produto são aproximadas. Sendo assim, serão acei-
tos os produtos desde que atendam a uma variação de até 10%(dez) por cento nas medidas, para mais ou 
para menos. 
5.2.9 — A Contratada deverá fornecer o refrigerador para manter os picolés durante a distribuição das 13 
horas até As 17 horas. 

CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir desta licita-
ção podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esporte. 
6.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 020.039.019-
81. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Márcia Re-
jane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcélio Farias, CPF: 
828.740.269-72, estando sujeito A conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
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6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 13.8 e 15.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO: 
7.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação podert(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura e Es-
porte, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 13.7 deste Termo. 
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CLAUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93): 
8.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES: 
9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as pe-
nalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para corre-
ção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo A Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipõtese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente será cobrado judicialmente. 
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9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin- 
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura e Es- 
porte, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de lici- 
tação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e 6 execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
11.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE: 
12.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
13.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 



Município de Chopinzinho 10 , 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone  (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811,  Bairro  Sao Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA SUCESSÃO E FORO: 
14.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

Chopinzinho, PR, de de 2020  

Município de Chopinzinho 
Alvaro  ()finis  Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante • 

  

Gestor do Contrato 
Fiscal do Contrato 
Fiscal substituto 

Testemunhas: 

Contratada 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 26/2020. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na 

Rua  n° , Bairro  CEP:  na cidade 

de Estado do  telefone ( )     por intermédio de seu Re- 

presentante legal abaixo assinado. DECLARA expressamente que. sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

Local e data  

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 

e  



1. 1 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 26/2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 20 de março de 
2020, ás 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNERO ALIMENTÍCIO: PICOLES, PARA 
COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER. Gênero: Material de Consumo. Valor 
máximo da licitação: R$ 1.600,00. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br.  Informações pelo telefone (46) 3242-8614. 

• 

• 
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CAMARA MUNICIPAL DE C10
,
4912/N140  

ESTADO  DO  PARA  

ESPECIE: 1011.0 00 C.O.. re 002/2020.  CONTRATANTE:  CAMARA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO. per. 99103 de dn100 pidalida intemo. inecnte no CNPJ sob n•  
77.774.611/0301-95.  CONTRATADA:  CENCI E CIA  LIDA  Fos.. ?rd. Rio Or. 

Orarite 100 CRPJ sob n•  79.848.396/0001-81.  OBJETO:  403,20.000 do 9*0000$ 
elimenticir. prods.* de ampere. Norm. cops e datnie. pars 680,1400 00 neurselades 
de Camera Municipal, VALOR TOTAL RI 816.38 (on... e der's. ream e Rub e 
olio canes.).  ORIGEM:  Oraponas de Lialudo n'00112020.  FUNDAMENTO  LEGAL: Art 
24. II,  da  Lei n•  8.666/93.  ELEMENTOS  DE  DESPESA:  
0101.01.031.0001,2001000.3.3.9020.07.12.00 - Arnenticios  para  Cops e  
Carena  e 0101.01.031.0001.21301000.3.3.90.3022.00.00 - lAranal de Limp.. • 
Produbs de Hispenompao.  PRAZO  DE  ENTREGA.  03 thal0 OPN. DATA DA  
ASSINATURA:  0441302030.003,.,. Ropieno Pereira dos Sant.  pela  Camerae Hennes 
Carlos Cend. per omprina.  

CAMADA MUNICIPAL 0* 0180 • . • HO  

ESPÉCIE:  Extreito do CPOSIO n•  0032020.  CONTRATANTE: (AMARA  MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO. possoa p•idal de drib plblida erlelnn. newts nO CNPJ sob re 
77.774.611R)001-96.  CONTRATADA:  GUERRO & PAGNUSSAT  LIDA.  peso. arkSa. de 
• adrido. Peale no CNPJ sob o,  09.461.639/0002-20.  OBJETO:  MURK. de 
Our. alimerecros. prod.0* de tinuese. hoe..  copa  e cobnhs. pus sender as 
neoessedadr du Caner. Municipal. VALOR TOTAL RS 1.071.34 (Len me ortounlos 
setent• e0101 Mee • bane • Gen. centavos). OR/OEM: Drumm do Liciecao re 
001/2020.  FUNDAMENTO  LEGAL: An. 24. II  da  Lei n•  0.666/93.  ELEMENTOS  DE  
DESPESA:  0101.01.031.00012001000.3.3.93.30.07.1200 - A07...* pare 
Cope e Cana. • 0101 01.031.0001.2021000.3.3.90.30.22.0000 - Morrie de Lirropeca • 
ProdAos de Hipiernalo.  PRAZO  DE  ENTREGA  03 des ims. DATA DA  
ASSINATURA:  0403/2020.  Assinam  Rd.. Pereira doe Santo.  pele  Camera e Dilso 
Psdnuralt p.43 eol0/ese. 

CAMARA MUNICIPAL DE 
nzwara2A56

2912144140  

ESPÉCIE:  Err. do Contralo n•  004/2020.  CONTRATANTE:  CAMARA MUNICIPAL DE 
CHOPIN711.1-10. pessoe 741649 de dimito  p.a.  interne MOPE 05 CRP) sob n•  
77.774.511/0301-95.  CONTRATADA:  WILMSEN 1MLMSEN  LIDA, pessoa  airichos de 
Undo privedo. moults no CNPJ sob re 03.956.8740001-05.  OBJETO:  Mule.° de 
Ones005 produtos  de limpets. hIgiene. cope e connive pars Mender  os  
necesirlades de Camera Municipal. VALOR TOTAL: RS E130,64 (oilocentos e tents rase • 
learnt. e or. 00000061.  ORIGEM:  Orsponr  da  Licilação n•  0012020. 

NDAMENTO LEGAL: Art 2e II. 03  LI,  n•  8.66693.  ELEMENTOS  DE  DESPESA:  
01.031.0601.2001000.3.3.90.30.07.12.00 -  Géneros  Alimentices pore CO. e 

O 0101.01.031.0021.2001053.3.3.90.30.22.00.00 - Mrenal de Limps.1 e 
d• PRAZO  DE  ENTREGA  03 oar Dre. DATA DA  

IMATURA:  04/03/2020. Ass.. Room, Pere. dos Sant.. MRS cam. • Wagner 
Joto pelf enure.. 

EXTRATO  Dl DISSENSA DE ucnAf,Ao se 099020, DOOR DE  MARÇO  00 2010. 
t00*30 do ravel pan armament. de Nam.,  mos.*  elterbnicos  selhas das  Stimetolat dO 

16004)30. 090910 10110010. Prornmio 1.41 e Adonnotrolo.  
EXTRATO  DE  CONTRATO  N. 36/2020, DE 06 DE FMK° 06 0020. 
carper, Aunimulo MUNICIPAL DE SUMOCIATORFS DE DANIA 01191 100.1170.429/0001-04 
AVIS° DE UCITAÇÃO rezedo Pessoon•A•* whom, DC 06 or MAR00 et ttee 
Data  da  tanstai 20/01/2020 Morino  da  sesslo 09:001.  
AVISO  DE UPPÇÃO  PREGÃO  PRESEMCIAL n• 11/2020, DE 06 OE MARCO DE 2020. 
Data  da  ses. 21/01/2020 NorNO 09.0210. 

o uitnimla  na  indigo 000 rt10 mea arson.. se otatammio oo Nam. INN.. 0011100,10 
torte no.. on es IN Of WACO <0 2020. conform  mi  dedanoto 
TT, OCT de Ord,. .7  

1,ro4040130 Municipal do 

Lin a peceeurrihubro pe 
uresuirepe goy  br  

Rot Tudnened 61 • Road 04•2124.441000 • P.n. CEP 656660071• Woo • Poona 

1,001211111.2.4..0 I AMMO 
0010IE0.EOPOO6.000,43  

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 009/2020 -  PIMA  
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MANGUEIRINHA - PR. 
CONTRATADO: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA 
OBJETO: Contrataglo de empresa especializado para realizar 
Serviço de Revisão  preventive  no veiculo  RAT  DUCATO 
MAXICARE* - Ambulencia,  place  BCS-6F68/PR.  conforms  
solicitação da Secretaria de Saúde desta municipalidade. 
VALOR: R$ 656,66 (seiscentos e cinquenta e seis  reels  • 
sessenta • elnee centavos). 
DATA: 06 de  Marys.  de 2020. 

Mangueirinha 06 de  Margo  de 2020. 
PUBUQUE-SE 

Setor de Licitações 

CAP) EMPRESA  VN.OR TOTAL RS 

02 040004 26274.026000141 01 0103960. POÇOS 002100001003 LIDA 

00.4900 propants • oloeiNe. ...Xs do Poe. do Chopironto • 
Alvaro OM. Psobaa. Pone.. 

do 100.1.004.2200, 

PATIFICACAD F ADAJC.C.ACAO REF • , • NSA Ca LITATACAO o 
Undo eon O. Poo. . Conidallo de MO.. • . 1000100010 klundOd. pre apdaram 0 
0001101010 d. Promos* de 001,1041 do I: p0100000 n• 62020. re. ALVARO GEMS CENI 
SCOUR°. tomo  poild. at RAIOPIOAOAO do doesditno. eo•ME(01N • SLOS-EICACAD 

too. 01.00 600710000  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA 
ESTADO DO PARANA 

PORTARIA  Id' 002/2020 
O  PREFEITO  MUNICIPAL CS CLEVELANDIA, 00 100 de Roe avesoose•Rgee 
no art 43, inci. IV  da  Lei Onstrice Municipal e oo0,94d0107000 o Requeninerdo proeccolado 
001 1°43121. 
RESOLVE 
Art 1°- Conceder Progress.  Salarial  Verlical de 13%.  Servidora  EIMNUELLE SERPA 
STAHLSCHMIDT. 001e15.d. de mum. mender  os requisitos  0,0,4504 0.  LU  Muticipel 
n•  161499. comments Memo.0 garcovnildas pole Let nx0003p41 n•  24102012 e Lei 
Cornieernenter n•  012/2014. 
*01. 2'- Est. Po.. en. ern vigor  na  data d• publicare moped. as dreposiplos 
ein wean.  
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL OE CLEVELAND&  ESTADO  DO PARAN0, EM 
030€  MARÇO  01 2020,  
ADEMIR  JOSE GHELLER  

PREFEITO  MUNICIPAL  

PORTARIA te.  053/2020 
0  PREFEITO  MUNICIPAL OE CLEVELANDIA re 050 d• ear 11010.160.• Re. pr..1.0 
no art 43. MD. 1V4o Lei Orsdnios e coreiderando o Requorirnerib prolocolado 
sob n'43103. 
RESOLVE 
Art 1.- Coreeder Proves.° &ewe Verbal de 13% s Spied. ALCIMARA 
ARMILIATO EMER. ern  virtude  de a mum muncher  os  recrail*0s peevistos no Lei 
pAohopol n•  161493. consoente prom... peat Le) rrouniapal n•  2410/2012 o 
Lel Complemmisr 012/2014. 
Art 2,  E. Porte. en. ern viper  na  deal de sae publkeolo. reusedel eto disposipSee 
ern oar... 
GAEANETE DO  PREFEITO  MUNICIPAL OE CLEVELANDLA  ESTADO  DO PARANA. EM 
03 DE MARCO 01 2030.  
ADEMIR  JOSE GHELLER  

PREFEITO  MUNICIPAL  

PORTARIA 0542020 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CLEVELANDIA, no  ow  4. 00.0. atratiodas  Mopes  revises 
nO ert 43...o IV ds  Leo  Orplonio. Municipal • unickuando o Recuenne9,  
sob n•  426105. 
RESOLVE 
001. 1.- Comeder  Progress. Searle  Vereul de 13% • Sue.. ALEXANDRA 
FONSECA RODRIGUES. ent ULU de ti reender *0 103,40111* rse Lei 
Municipal n'1614100, cons.00 alearacdos promovidas  pea  Lei municipal 00  24102012 e 
Lei Complertente n•  012/2014.  
Art  2°- Esta Porto40 mar em espar ne Ute de 00 1100110.000.30000340005 cal.0106. 
om oonlrfirio. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CLEVELANDIA ESTADO DO PARANA  EN  
06 DE MARCO DE 2020. 
ADEIAIR  JOSE  GHELLER 

PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Ir. 0552020 
100E1*9 Jose GHELLER,  Prefer  de Clevellnde. Esiado 40  Pam.. re  Ergo dos 
atiaulptiri 3000 000 sao  contends.  • oom audamento no  ant.  1500.0  Lin  Municipal n•  
1.240/90. 
RESOLVE'  

Art  1° ' DESIGNAR os mernbros de COMISSÃO PERMANENTE DE SINDICANCIA E 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPUNAR.  tern  nono eoeu preClene. 

- DANIELE REISDOERFER - RG. 6.464.616-1 - PRESIDENTE 
CAMILA INGRIT IAACHADO - RO. 9.976.366-2 
GERALDO ANTONIO VAILATTI -RG. 1291611318 

- RENATO ALMEIDA- 00.3660.305-S 
AILOICIPO DE GIVELANDIA 

411. 2' -1,00000101. entre Rgor ne dote UNA poticsof to. rosapod.....4. 
orn modarro. ospon.m. a 000470 01 2392019. 
CABINETE DO PREFEITO  ...OPAL OE CLEVELAND..  ESTADO DO PARANA.  Di  
CS  OE  MARCO DE 2020.  
AMAIN JOSE  PIEPER 
PREEEITO MUNICIPAL 

CeCRETO 0210020 
Sansole • Peonnins vslooks •  Md.  d• mg... do IPTIS 2020. 
0 Pr.. de DlosokIntial. Ens. do P.P. o. oso Nadu..  ato  Ito Rio 
...as pat LA • unsidotando • sl• ptadood a cobrona 00 0000.0 
Proddl• Tod.. Ur.ro -10111. Woo. so tome. do 2020. 
DECREES 
An 1'- 000(00110 Pod. • TOO.. Urtord - IPTU 012121210 rare de 2019 th• 
reajoatado ern 4,5114 OM.. 009040 Orb • Lan pa atiato) ern tehpo goo tralM. 
lenrsilos no amdc. de 2019. 060 wont.* ootrosparde PI.30 monde nos 011anos 
12)00311 naoms do Eason  ao  Lecostandes ample - IPCA. 
An 20  - Pr. oo monitipo qua •atineostro on ON 0000 nnonipio • p.n05 pole 
man.. do IPTU 2019 ern mode Orre.versivel no de 13 de eel de 2020. sc050 
wok.. mot dos.. do 511 (Poo  por  mote) de vabt do Nnoldo 0*0000. 
08. 00.0 rm. 91040 e TeOdedol °Reno - IPTU - epee60 00 reirre Eidd 
2019 sees parceledo Cd  Re. sere, neo pro.. o valor di cads percale re 
MM. • 006000 SInuerota re.). 
Art 4,  -AO pm.. Mr were. or cleles • for Ire... 

IT U010•••) WO. al 
cots.. 

¡Pa  

00 45.3010401  
dercee.)  000011 

104  314) poem. 
...MOM rm. 

112&2020 
10069120 
10072320 
10026.5iD 

An. 5. • E.t.a. rini eon viper no dra do sus publicero. r Userees 
ern own.. 
GAMETE CO  PREFEITO  OE CLEVELANDA.  ESTADO  DO PARANA, EN 06 DE  
MARÇO  CE 2020. 
ALEN. JOSE WELLER 
Priere Waved 

CECRETO tr. 0322020 
Emu. E.. word so D.. Pedro Rem. Barb.  

PREFEITO  MAVICIPAL OE CLEVELANDA. no too de sus arbour.0 ludo proems 
no an. 43. indie IV de La Om.. lAiniepe. ce.Unindo • mare. n• 43163 • o 
• ranado pole promaodore Mier.  
ESCRITA:  
An. I.  - P406 weed. 'err .00.000 0, Sur., PECRO  ROBERTO  !MOTTO 
MIS. do ROW 3.1705104. (PP .1 553.02.160.12. polo period* de 03 Or. mews. 
send. War. Oa prodo veto.. wee 24/122000 • 21/122COS. 
• 2t -An. r keno& poo Rats 0 sago aroma.. mgi hicia 03032020 
her00 em seesaw*. ow no As ON rune avers • serer., 
rpreer.bneree. epresentoe• pet e 0,1004, rap., de sera lunres. 
nderindere.... de eiriver inoridade 60 notharo. sob pm•  das  sours 
mares no.. III de U.. dos Senrares Pekes Muncipais. 
An. - E. Orr1000 en00 am viper n• MIR tr prior. rue.. es dap... 
en cue., 
GANNETE DO PREFFJTO MUNICSPAL OE CLEVELMICIA. ERIN%) 00 PARANA. DA 
00136  MARÇO  DE 2020. 
ADEIAR Jose ...ELLER 

Piero Munoopet 
stuNCLOOOL CURIA/PM 

ECON, El MO DO larPCSTO PREM. E TERRITORIAL %AMMO-0.7U - 
PA.R.• 0 EX DE 202a 
A  PREFEITURA  MUNIPPAL CC CLEVELAND& ern cordcon.. own o Argon, 036. 
00 10 Ccespaosnerom re. 00030176 Mod. Tura. 1.1011170. 100130 000020  

-Esta  proutirdo • Wpm.0* do bow. PRON. Tan.. Urlona - IPTIJ -  pata  
202. 

21) -0 sopooso reareldo no itioni ad. ese se. Ur* u rm. corn  os  dodos 
aeration. no Codastobrnaniorie Lasnicip50 
• o• made tom o Pura are. 0312020 do 0.2200. • moat.. • err  
da  I. P. T. U. do .tolcio el• 2019 doe. ofelooda MO . 12 d•  AMO.  202005o 
are. d• OS% arm poi as.): 
4t. D• wee40 000 10 Demo Winked n'. 0302020 de 06032020. o Prem.. 
parcels. 01. PT. U.  da  rem. .2020 dome sr Nee.*  da  soar. roar 

paserro.a emu. 3, Dorn vexes. der...0 0304 de era pre. sep 
MR. a 02 Nose 1.191-• Sondoile Uri do redone *Li  seja  RS 53.1$ OP... a 
Irds  roais  daze. mar.. .00.9.1,0401.de. sea ..do o de 13 
Oa Ma de 2020. 
0')- Fuse es propiemnes  ou  prsulare• de a... • prier Mr. noterde• 
pan comprecer no Derlesnerao de Codes.. Trader. • Freslaser  da  Pre.. 
00000933 05 Clevearre  para  retire  os  car. do P. T. U. do ern.. X20-. 
• - 0 Nousetano porandor do MON s• strita smiodhada cao • vabt do 
✓oe. Nero pode,0 lea impugner0 or. 0 briournose CO e dre do 
meaner de rater pm.11 do triato. reemeronte. es mum do sou 

E,  para  qua moron *gee .• do central... mamba o poem. Ere be 
sus pearde no Orpaa Nord. Clerlfinaa • Au. P0*0*0003360 
Pier. Munievel 
[CENCI° DA PREPEMARA MUNICIPAL OE CLEVELAND& EN 06 DE 040190 00 
2020. 
JOAO  ADALBERTO  CANTELE  
SECRETARIO  MuNICIPAL DE ADUPOSTRAÇÃO  

DIÁRIO DO SUDOESTE 
7 e 8 de março de 2020 

RATFICACÃO F 0041004C40 14)F. (ASPENS* CE I IPTACAO IS 0320*0 
Ten. ion rod o Piano. de  cr..  de Ad..* • ...M.O. 091.30.40 10.0 iiii... * 
Nods. do Proceed, de Dogs-. 600.03.0000 pm Lon. It .2020. .. ALVARO 0905  CEM  
110133 3010. Pr.., tome pear • PATIFICAÇA° do peredireme ern rograte • 6000.111000260 00 
ow. de moor keno  

EMPRESA  PIP./ VALOR Tome Rs 

V.L. BAOETTI 6 CM LTDA 78.71.110001•7 656.40 

0,.1. PEGG. - E AMAPA E NAPEPULATA0 12.1107.961/0021-62 2.95000 

1.10* TOTAL RS 4.11500 

c.o. prop... E • 0221140..22nor cO F.. de Doopeortro -PR 06 d• rourso de 2020. 
Am,, Da. Poi 900310 Pr* 

EN.. Ex.. do Coneys. .• 522020. CoollsaNsiN. Idonialpia d• Co... 
ElOribal Pops Artaslanos Ltda. COPS 26.274.11120'17001.1. CONN 0000.1000 do empress Dan 
reeler* .r teate vslero • on.. Oa quaker tl• ague no poor upeene parforodo  na  Uroria 
Pee... Wier RR «50000  Dois  nil • sm(niontos owls). OnDam, P.P.. do UNONIN **17250. 
Fu.areorto Legal An. 244. Lei 6.13036.93. ER.. de drum (308) FORTE 104. 0.0, 04 
4530.0625 27.052020. *0021, 000.09001000. Rob Moniciplo • Lotano Arion Kohl, 
• Ernmem. 

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

Eagniete Ex..* doe Con.. OS Ournauticror ma 00200.00000: Anton. d1 Sledoontentosi 
pen Pm..  ah  Son.. do  Sm..  Contr. 61/2020 0220.0.00o 14.100 de Paprostio. 
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FPO. 201 rMla dare. 0617.2020  

M0NCIP10 01000010669050t  
*VISO  De 1/010000 
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1200 is den 13E0 as 17 CO nano • now... ..n00 11p0,400000000  in 06,0.  
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EXTRATO PARA PLIBLICAÇÃO 
CONTRATO RE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.  027/2020 

/1900c0fe1in es/ Daspena  pa,  JurNficahvar PO.  0/2 2620) 
CONTRATANTE. 3Aunicipio de  Repro..  
CONTRATADA: Olvedin  Choi. Medic.  Erroli. 
OBJETO: Coo100loplo de ernPrer 00p00d112343 r.  p.000040 de ...K..  
onedicos  on clink. germ!  
VALOR TOTAL: 149 100 000.00 (unto e ode mil  rear).  
P RA 7.0 DE VIC ÉNCIA: IRO (canto o  °Ran. dies.  
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO) 5643 nano 40 2020. 
FORO:  Comp.  de Mannolerro. Estado do  Pam..  

Iturronsa. Ori do mar. de 2020. 
LESSIR CANATA BORTOLI 

Prefeito Muroupel 

112 
Vvt, B3 

Edição no 7591 

CÂMARA MUNICIPAL DE  PAT°  NRANCO • ESTADO DO PARANÁ 
TERMO DE IUTIFICAçÃo 00 DISPeRsA De UcITAGA° te 242020 
ca. 110100000000 no 001. 22, II, da 6. rodund 21.000/1003.  bent  moo nas goalinoisaves 
constanNe do P11100000. RATIFICO O  Omar.  de 0101010000 no 065000 mitatatoo s  
Ono..  de t octicao o, 242E20. Pr anne 30002 40 (0014* 
Chano do  So...  arn 101,0140 EDITORA 41.110171  LT., CRP! re  80.192.0211.0001.8 no  
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PORTARIA N°12212020 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que  the  são conferidas pelo artigo n° 63. inciso X, da Lei Orgânica e artigo n.  
52, §1°. inciso I, e §2° da Lei Complementar n° 068/2012, de 02/02/2012, 
CONSIDERANDO o memorando n°567/2020. de 16 de fevereiro de 2020, da Secretaria 
de Educação, Cultura e Esporte:-RESOLVE:  
Art.  1°. Lotar a servidora Adriani Rocha, matricula funcional n° 746-0, junto a Secretaria 
de Educação, Cultura e Esporte/CMEI Recanto Feliz, a partir de 01 de fevereiro de 2020.  
Art.  2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario, em especial as citadas na Portaria n°562/2013 para a servidora supracitada. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 27 DE FEVEREIRO DE 2020. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro-Prefeito 
Elisangela Ap. de Araujo Tavares-Secretária de Educação, Cultura e Esportes 

PORTARIA N° 123/2020 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que  the  são conferidas pelo artigo n° 63, inciso X, da Lei Orgânica e artigo n° 
52, §1°, inciso I. e §2° da Lei Complementar nu 068/2012, de 02/02/2012, 
CONSIDERANDO o memorando n° 567/2020, de 16 de fevereiro de 2020, da Secretaria 
de Educação. Cultura e Esporte;-RESOLVE:  
Art.  1°. Lotar a servidora Rafaela Morandi, matricula funcional n°823-6. junto a Secretaria 
de Educação, Cultura e Esporte/E.M Santiago Dantas, a partir de 01 de fevereiro de 2020.  
Art.  2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

contrario, em especial as citadas na Portaria n°552/2013 para a servidora supracitada. 
INETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 27 IDE FEVEREIRO DE 2020. 

aro Dênis Ceni Scolaro-Prefeito 
Elisangela Ap. de Araujo Tavares-Secretária de Educação, Cultura e Esportes 

PORTARIA N° 124/2020 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que  the  sio conferidas pelo artigo n° 63, inciso X, da Lei Orgânica e artigo n° 
52, §1°, inciso I. e §2° da Lei Complementar n° 068/2012, de 02/02/2012, 
CONSIDERANDO o memorando n° 567/2020, de 16 de fevereiro de 2020, da Secretaria 
de Educação. Cultura e Esporte;-RESOLVE:  
Art.  1°. Lotar a servidora Fernanda Ricehtti, matricula funcional n° 1490-2, junto a 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, a partir de 01 de fevereiro de 2020.  
Art.  2°. Lotar a servidora Fernanda Ricehtti, matricula funcional n° 1249-2, junto a 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, a partir de 01 de fevereiro de 2020.  
Art.  3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial as citadas na Portaria n°562/2013 para a servidora supracitada. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 27 DE FEVEREIRO DE 2020. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro-Prefeito 
Elisangela Ap. de Araujo Tavares-Secretaria de Educação. Cultura e Esportes 

PORTARIA N°126/2020 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que  !he  são conferidas pelo artigo n° 63. inciso X, da Lei Orgânica e artigo n° 
52, §1*, inciso I, e §2/ da Lei Complementar n° 068/2012, de 02/02/2012, 
CONSIDERANDO o memorando n°567/2020, de 16 de fevereiro de 2020, da Secretaria 
de Educação, Cultura e Esporte;-RESOLVE: 

iik1°. Lotar a servidora Jucemara de Quadros Pizzatto, matricula funcional n° 840-0, 
a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, a partir de 01 de fevereiro de 2020. 

. °. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario, em especial as citadas na Portaria n°562/2013 para a servidora supracitada. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 27 DE FEVEREIRO DE 2020. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro-Prefeito 
Elisangela Ap. de Araujo Tavares-Secretária de Educação, Cultura e Esportes  

PORTARIA N° 127/2020 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso das 
atribuições que  the  são conferidas pelo artigo nu 63, inciso X, da Lei Orgânica e artigo n° 
52. §1°, inciso I, e §2° da Lei Complementar nu 068/2012, de 02/02/2012. 
CONSIDERANDO o memorando n° 567/2020. de 16 de fevereiro de 2020, da Secretaria 
de Educação. Cultura e Esporte:-RESOLVE:  
Art.  1°. Lotar a servidora Adriana de Ramos, matricula funcional n° 2281-1, junto a 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte/CMEI Primeiros Passos. a partir de 01 de 
fevereiro de 2020.  
Art.  2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario, em especial a Portaria n° 101/2019. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR, 27 DE FEVEREIRO DE 2020. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro-Prefeito 
Elisangela Ap. de Araujo Tavares-Secretária de Educação, Cultura e Esportes 

PORTARIA N°128/2020 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que  the  são conferidas pelo artigo nu 63, inciso X, da Lei Orgânica e artigo n° 
52, §1°, inciso I, e §2° da Lei Complementar nu 068/2012, de 02/02/2012, 
CONSIDERANDO o memorando n° 567/2020, de 16 de fevereiro de 2020, da Secretaria 
de Educação, Cultura e Esporte:-RESOLVE:  
Art.  1°. Lotar a servidora Jakeline Mitrut Cancelier, matricula funcional n° 1492-8, junto a 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte/E.M Presidente Tancredo Neves, a partir de 
01 de fevereiro de 2020.  
Art.  2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario, em especial a Portaria n°424/2019. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 27 DE FEVEREIRO DE 2020. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro-Prefeito 
Elisangela Ap. de Araujo Tavares-Secretária de Educação, Cultura e Esportes 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°3/2020 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de Agricultura. Pecuária e 
Meio Ambiente, toma público que encontra-se aberto o EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO N° 3/2020. OBJETO: INSCRIÇÃO DE ENTIDADES CIVIS ORGANIZADAS, 
INTERESSADAS EM ACESSAR 0 PROGRAMA DE CONTROLE POPULACIONAL 
DE CÃES E GATOS DO MUNICÍPIO. 0 referido Edital ficará disponível a todos os 
interessados, pelo penado de 30 (trinta) dias a pós a veiculação deste aviso. Informações: 
Fone (46) 3242-8614 e 3442-2503. A integra do Edital encontra-se na Divisão de 
Licitações da Prefeitura, das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.prgov.br. 

Espécie: Extrato do Contrato n° 62/2020. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Eletribel Poços Artesianos Ltda. 
CNPJ: 26.274.828/0001-21. Objeto: Contratação de empresa para realização de teste de 
vazão e análise da qualidade de agua no poço artesiano perfurado na Linha Gressana. 
Valor R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 6/2020. 
Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (898) FONTE: 504. 
Data da assinatura 27/02/2020. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro. pelo Município e  
Luciano  Anilton  Kohl,  pela Empresa. 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 6/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 6/2020, 
eu, ALVARO DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA CNPJ 

PORTARIA N°126/2020 
ELETRISEL POÇOS ARTESIANOS LIDA 26.274.828/0001-21 R$ 6.500,00  

   

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo n° 63, inciso X, da Lei Orgânica e artigo n° 
52, §1°, inciso I, e §2° da Lei Complementar n° 068/2012, de 02/02/2012, 
CONSIDERANDO o memorando n° 567/2020, de 16 de fevereiro de 2020, da Secretaria 
de Educação, Cultura e Esporte;-RESOLVE:  
Art.  1°. Lotar a servidora Khetlin Thayane Ptkowicz, matricula funcional n° 2297-1, junto a 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte/E.R.M Angelica Dalla Costa Battistuz, a partir 
de 01 de fevereiro de 2020.  
Art.  2°. Lotar a servidora Khetlin Thayane Ptkowicz, matricula funcional n° 1513-2, junto a 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte/E.R.M Angelica  Della  Costa Battistuz, a partir 
de 01 de fevereiro de 2020.  
Art  3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Portaria n°09212019. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 27 DE FEVEREIRO DE 2020. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro-Prefeito 
Elisangela Ap. de Araujo Tavares-Secretária de Educação, Cultura e Esportes  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 27 de 
fevereiro de 2020. Alvaro Dênis Ceni Scolaro. Prefeito. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 26/2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 20 de 
março de 2020, as 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNERO ALIMENTÍCIO: 
PICOLÉS, PARA COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER. Gênero: 
Material de Consumo. Valor máximo da licitação:  R$ 1.600,00. 0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações 
e Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00h5 
e 13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.prgov.br. Informações pelo 
telefone (46) 3242-8614.  

DI  0 E NI S ICP 
o Ofival Assmaao Eletronlcareente  corn  Ce-tficado  

Dadra°  ICP-Brasol A  Rune  TI Ccqaboratva da garantia de 
dutenticdade deste documento, desde que ,sua:.:.7.ado 
atraves do  site 

tab, ON Certificacao Mickel do Tempo do  Observatório  
44) awm.nnsano Nacional  • Min/stark.  da  Clincia • Tecnologla 

Para  consulter  a autenticidade do Ing 
carimbo do tempo, Informe o 

código  so  lado no  site. 1790866491 

http://diOernS.COM.br/ 



Paraná, 09 de Março de 2020 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO IX I br 1964 
%MIL,  

aberto o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 3/2020. 
OBJETO: INSCRIÇÃO DE ENTIDADES CIVIS ORGANIZADAS, 
INTERESSADAS EM ACESSAR 0 PROGRAMA DE CONTROLE 
POPULACIONAL DE CÃES E GATOS DO MUNICÍPIO. 
referido Edital ficará disponível a todos os interessados, pelo período 
de 30 (trinta) dias a Os a veiculação deste aviso. Informações: Fone 
(46) 3242-8614 e 3442-2503. A integra do Edital encontra-se na 
Divisão de Licitações da Prefeitura, das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 
17:00 horas, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:17DD8EBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 52-2020 - DL 6-2020 

Espécie: Extrato do Contrato n° 52/2020. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Eletribel Poços Artesianos Ltda. CNPJ: 
26.274.828/0001-21.0bjeto: Contratação de empresa para realização 
de teste de vazão e análise da qualidade de água no poço artesiano 
perfurado na Linha Gressana. Valor RS 6.500,00 (seis mil e 
quinhentos reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 6t2020. 
Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 
(898) FONTE: 504. Data da assinatura 27/02/2020. Assinam: Alvaro 

1111) 
 this  Ceni Scolaro, pelo Município e  Luciano  Anilton  Kohl,  pela 
Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:6717B9EE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 6-2020 

RATIFICACÃO E ADJUDICACÃO  REF.  DISPENSA DE 
LICITACAO N°6/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n° 6/2020, eu, ALVARO DENIS 
CENI SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

EMPRESA CNPJ Valor total RS 

ELETRIBEL POÇOS  ARTESIANOS LTDA 26.274.828/0001-21 RS 6.500,00  

   

Conforme proposta. E a decisão. 

itabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 27 de fevereiro de 2020. 

ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:7E3FDCAA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO EDITAL 26-2020 - PP GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - 

PICOLÉS 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificadon7D588E7D 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS 61-2020 62-2020 - DL 09-2020 

Espécie: Extratos dos Contratos da Dispensa de Licitação n° 09/2020. 
Objeto: Aquisição de Medicamentos para Paciente da Secretaria de 
Saúde. Contrato 61/2020: Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: K.J. CHECCHI — FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO. 
CNPJ: 12.807.981/0001-62, Valor R$ 2.950,00, assinam: Álvaro  
Denis  Ceni Scolaro, pelo Município e Kariima Julye  Checchi,  pela 
Empresa. Contrato 62/2020: Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: V.D. BAGETTI & CIA LTDA. CNPJ: 78.768.470/0001-
97, ValorRS 665,40, assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, pelo 
Município e Eduardo Francisco Bagetti, pela Empresa. Fundamento 
Legal:  Art  24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1517) FONTE: 
303. Data da assinatura 06/03/2020. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:D96A246F 

SECRE1.ARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 09-2020 - PROCESSO 67-2020 

RATIFICACÃO E ADJUDICACÃO  REF.  DISPENSA DE 
LICITACAO N3  09/2020  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n° 09/2020, eu, ALVARO DEMS 
CEM SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

EMPRESA CNPJ Valor total RS 
V.D. BAGETTI & CIA LTDA 78.768.470/0001-97 665,40 

KJ. CHECCHI — 
MANIPULAÇÃO 

FARMÁCIA E 12.807.981/0001-62 2.950,00 

VALOR TOTAL RS 3.615,40 

Conforme proposta. É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 06 de março de 2020. 

ALVARO DÉNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:965EE064 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N°018/2020 

Aviso de Licitação - Errata 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 26/2020. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: Dia 20 de mono de 2020, As 09:00 (nove) horas. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE GÊNERO ALIMENTÍCIO: PICOLES, PARA 
COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER. 
Gênero: Material de Consumo. Valor máximo da licitação: R$ 
1.600,00. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Prockpio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: 
www.chovinzinho.ur.gov.br. Informações pelo telefone (46) 3242-
8614. 

Objeto: Contratação de empresa especializada por meio do Sistema de 
Registro de Preços para o fornecimento de "Abrigo de Ônibus Tipo 
Chapéu  Chines  Simples e Duplo", vinculado à Secretaria de Obras e 
Viação do Município de Colombo — PR. 
Comunicamos aos senhores licitantes a inserção de arquivo com 
ERRATA publicada no sitio www.colombo.pr.gov.br/licitacoes. 
Informa-se que a sessão do referido Pregão Presencial foi alterada 
para o dia 23 DE MARÇO DE 2020 AS 14:00 HORAS. 
Informações Complementares poderio ser obtidas na Secretaria 
Municipal da Administração, sito à Rua XV de Novembro, 105, 
Centro, Colombo - Paraná, ou pelos fones: (041) 3656-8080 ou 3656-
8002 ou pelo  site:  www.colombo.pr.gov.br. 

Colombo, 06 de março de 2020. 

www.diariomunicirial.com.br/amv 73 



ROBERTO CARLOS BARETTA Er CIA usael ME1 ; 
(ti CNPJ - 04.966.311/0001-60 

RuaNitrIrto-Verdi; rt,' 3702 / TELEFAX: (46) 3242-3938 
85560-000 Cif OPINZIN1-10 PARA  NA  

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n9  26/2020 

Item Quant. Uni Descrição do produto  Unit.  R$ Total R$ 

01 2000 Unid. 

Picolé sabores variados de frutas, colorido 
e aromatizado artificialmente. A base de 
água, aproximadamente 40 gramas 
embalagem individual. A empresa fará a 
entrega e a distribuição dos picolés da 
seguinte forma: no 21 de março de 2020, 
nas dependências do CENTRO DE EVENTOS 
SPLENDORE, situado na Rua PRL DA RUA 
GETULIO VARGAS, n2  3507, LOTE 323, 
Chopinzinho — PR, Evento público em 
comemoração ao dia da mulher, deverá 
fornecer o refrigerador para manter os 
picolés durante a distribuição das 13 horas 
até às 17 horas 
MARCA: SORVETES CASARÃO l 

0,80 1.600,00 

Total 1.600,00 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, 
impostos, taxas, fretes e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. / 
Local de Entrega: Chopinzinho-PR 

Chopinzinho, 20 de Margo de 2020. 

4146-6 Le/6-764/4  
ROBERTO CARLOS BARETTA 

CPF: 966.134.679-87 
RG: 57800623 r 04066.31 1 /000/ -601  

Robert* Caries Berretta  
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ROBERTO CARLOS BARETTA Er CIA L-rtm ME 
CN.11:3" - 04.966.311/0001-60 

Rwx"Vitori-o-Vercii., vv° 3702 / TELEFAX: (46) 3242-3938 

85560-000 C-KOPINZINNO PARANÁ 

ANEXO 5 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA ME 

ENDEREÇO: RUA VITORIO VERDI, N° 3.702, CASARÃO, CHOPINZINHO - PR 

CNPJ: 04.966.311/0001-60 FONE/FAX:(46) 3242-3938 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do 

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 26/2020, 

instaurado pelo Município de Chopinzinho, declara para os fins de direitos que a referida 

empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de 

licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, 20 de Março de 2020. 

ROBERTO CARLOS BARETTA 

CPF: 966.134.679-87 

RG: 57800623 

4603/ 1 /4K01.60 

fikbergco Carhm esfrzIfts 
ltsfa. 



ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA ME 

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

CNN:  04.966.311/0001-60 NIRE 41204767451 1/1 

QUALIFICAÇÃO DOS SÓCIOS: 

• ROBERTO CARLOS BARETTA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de 

bens, nascido em 08/06/1971, natural de Chopinzinho/PR, empresário, portador da 

Cédula de Identidade n2  5.780.062-3 expedida pela SSP/PR e CPF n2  966.134.679-87, 

residente e domiciliado a Rua Vitório  Verdi,  n2 3.702, Bairro Casarão, na Cidade de 

Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP 85550-000; 

• ELISANGELA RIBEIRO BARETTA, brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de 

bens, nascida em 31/01/1981, natural de Chopinzinho/PR, empresaria, portadora da 

Cédula de Identidade n° 8.620.006-6 expedida pela SSP/PR e CPF n2  035.845.759-90, 

residente e domiciliada a Rua Vitório  Verdi,  n2  3.702, Bairro Casarão, na Cidade de 

Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP 85550-000. 

Sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o nome empresarial de 

"ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA ME", inscrita no CNPJ sob n2  04.966.311/0001-60, 

tendo sua sede em Chopinzinho, Estado do  Parana,  à Rua Vitório  Verdi,  n2 3.702, Bairro 

Casarão, CEP 85560-000, com Contrato Social devidamente arquivado na Junta Comercial do 

Estado do  Parana  sob n2  41204767451, por despacho em sessão de 22/03/2002 e Terceira 

Alteração Contratual devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob n° 

20074399268, por despacho em sessão de 08/10/2007, resolvem de comum acordo alterar 

seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e, nas omissões, pela 

legislação especifica que disciplina esta forma societária. 

CLAUSULA PRIMEIRA: Altera-se o nome da sócia Elisangela Ribeiro Baretta, em virtude de 

retificação de Registro Civil, passa a ser: ELISANGELA RIBEIRO MAZUTTI BARETTA. 

CLAUSULA SEGUNDA: Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no ato 

constitutivo da sociedade, não alcançadas pelo presente instrumento, permanecem em vigor. 

E, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente instrumento em (01) 

via, comprometendo-se as partes a cumprirem o exposto em todos os seus termos, tanto por 
si como por seus herdeiros legais. 

Chopinzinho/PR, 23 de Maio de 2017. 
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QUALIFICAÇÃO DOS SÓCIOS: 
• Roberto Carlos Baretta, brasileiro, casado com regime de comunhão pare 

bens, empresário, portador da cédula de identidade n° 5.780.062-3 expeara  
SSP/PR, CPF n° 966.134.679-87, residente e domiciliado à Rua Vitório Ver 
3.702, Bairro Casarão, Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP 85.560-000, telefone 
(46) 3242-3938. 

• Elisangela Ribeiro Barefta, brasileira, casada com regime de comunhão parcial de 
bens, empresaria, portadora da Cédula de Identidade n° 8.620.006-6 expedida pela 
SSP/PR e CPF n° 035.845.759-90, residente e domiciliada em Chopinzinho, Estado 
do  Parana,  a Rua Vitório  Verdi,  3.702, Bairro Casarão, CEP 85.560-000, telefone 
(46) 3242-3938, sócios componentes da sociedade limitada, que gira sob o Nome 
Empresarial de "ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA — ME", tendo sua 
sede em Chopinzinho, Estado do  Parana,  à Rua Vitório  Verdi,  3.702, Bairro 
Casarão, CEP 85.560-000 telefone (46) 3242-3938, com Contrato Social 
devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob n° 
41204767451 por despacho em sessão de 22 de março de 2002 e Segunda Alteração 
Contratual devidamente arquivada na Junta Comercial do  Parana  sob n° 
20061439932 por despacho em sessão de 02 de maio de 2006, resolvem de comum 
acordo alterar seu Contrato Social primitivo pelas clausulas e condições seguintes, 
e, nas omissões, pela legislação especifica que disciplina esta forma societária. 

CLAUSULA PRIMEIRA: 0 ramo de atividade da sociedade que era: Fabricação de 
Massas Alimentícias e Comercio Varejista de Carnes, por meio deste instrumento passa a 
ser: Fabricação de Sorvetes, Fabricação de Massas Alimentícias e Comércio Varejista 
de Carnes. 

CLAUSULA SEGUNDA: Fica excluída a Clausula Oitava, da Primeira Alteração 
Contratual Consolidada devidamente arquivada na Junta Comercial do  Parana  sob n°. 
20043951651 em 08/11/2004, com a seguinte redação: A reunião de sócios  sera  convocada 
pelos administradores e/ou sócio, com 10 (dez) dias de antecedência, mediante expedição 
de carta de convocação aos demais sócios, para esse fim, com local, data, hora e ordem do 
dia da reunido definidos na sede da sociedade. 

CLAUSULA TERCEIRA: Fica excluída a Cláusula Nona, da Primeira Alteração 
Contratual Consolidada devidamente arquivada na Junta Comercial do  Parana  sob n°. 
20043951651 em 08/1 1/2004, com seguinte redação: A reunião dos sócios deve realizar- se 
ao menos uma vez por ano, nos quatro meses seguintes a ao término do exercício social 
com o objetivo de: deliberar sobre as contas, o balanço patrimonial e o resultado 
econômico; designar administradores (es), quando for o caso; tratar de qualquer outro 
assunto constante da ordem do dia. 

CLAUSULA QUARTA: Fica excluída a Clausula Décima, da Primeira Alteração 
Contratual Consolidada devidamente arquivada na Junta Comercial do  Parana  sob n°. 
20043951651 em 08/11/2004, com a seguinte redação: As deliberações sociais serão 
tomadas em reunião dos sócios, cujo quorum de instalação e de decisão  sera  maioria 
simples, sendo que cada voto do capital corresponde a uma (01) quota capital, salvo nos  
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casos em que a legislação exigir um quorum diferente. 0 Sócio dissidente de c¡iialqu 
decisão majoritária poderá exercer o direito de retirar-se da sociedade, manifes 
intenção à sociedade e aos outros sócios por escrito mediante protocolo, dentro do 
30 (trinta) dias, a contar da deliberação que discordou. 

Lavrado em três vias de igual teor e forma, assinado pelos sócios, na presença de duas 
testemunhas. 

Chopinzinho/PR, 19 de setembro de 2007. 

• 16)1,4, t-1-0  
Roberto Carlos Baretta  

dt:t3c.),  Icj&C  
Elisangela Ribeiro Baretta 
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QUA!  ,IFICACAO DOS SÓCIOS: 
4 V: 

• Roberto Carlos Baretta. brasileiro. casado  corn  regime de comunli.A.m. 
bens, ernpresário, portador da cédula  dc  identidade n" 5.780.062-3 eX 
SSPiPR. CPF n" 966 134 679-87, residente e domiciliado á Rua 
3702. Bairro Casaaio, Chopinzinho, listado do  Parana.  CEP 85560-000. telefone 

(46) 32423938. 

• Elisangela Ribeiro Baretta, brasileira, casada com regime de comunhilo parcial de 
bens, empresaria, portadora da Cédula de Identidade IV 8.620.006-6 expedida pela 

SSP-1112 e CIF n" 035 845 759-90, residente e domiciliada em Chopinzinho. PR. a 

Rua Vitório  Verdi,  3702. Bairro Casariio,  ('FP  85560-000, telefone (46) 3242-3938, 
sócios componentes da sociedade limitada, que gira sob o Nome Empresarial de 
ROBERTO (ARI OS  BARE-17A & CIA LTDA - ME, tendo sua sede em 
Chopinzinho. Estado do  Parana.  à Rua Vitorio  Verdi,  3702, Bairio Casariio, 
85560-000. telefone (46) 3242-3938, com Contrato Social devidamente arquivado 
na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n" 41204767451 por despacho cm 
sessito de 22 de março de 2002 e Primeira Alteraçiio Contratual devidamente 
arquivada na Junta Comercial do  Parana  sob n" 20043951651 por despacho em 
sessto de 08 de novembro de 2004. resolvem de comum acordo alterarem ,ett 
Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e. nas omissões. 
pela Jeislaçào especilica que disciplina esta tOrnui societária. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O ramo de atividade da sociedade que era: Fabrica0o de 
Sorvetes e Comercio Varejista de carnes, por meio deste instrumento passa a ser: 
Fabricac5o de Niassas Alimentícias e Comercio Varejista de Carnes. 

Lavrado  ern  tréis vias de igual teor e tbrma. assinado pelos sócios, na presença de duas 
testem tinhas. 

Chopin/inho.PR I 8 dc  abril  de 2006. 
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QUALIFICAÇÃO DOS SOCIOS: 
• Roberto Carlos Baretta, brasileiro, casado com regime de comunhão parcial de 

bens, empresário, residente e domiciliado A Rua Vitório  Verdi,  40, Bairro Casarão, 
CEP 85560-000, Chopinzinho, Estado do Paraná, portador da cédula de identidade 
n"5.780.062-3 SSP/PR c CPI' tf 966 134 679-87; 

• Elisangela Ribeiro Baretta, brasileira, casada com regime de comunhão parcial de 
bens, empresária, residente e domiciliada A Rua Vitório  Verdi,  40, Bairro Casarão, 
CEP 85560-000, Chopinzinho; Estado do Paraná, portadora da cédula de identidade 
n" 8. 620. 006-6 SSP/PR e CPF n° 035 845 759-90, sócios componentes da 
sociedade limitada, que gira sob o nome empresarial de "ROBERTO CARLOS 
I3ARETTA & CIA LTDA — ME", tendo sua sede em Chopinzinho, Estado do 
Paraná,A  Run  Vitório  Verdi,  40, 13a1rro Casarão , CEP 85560-000, com Contrato 
Social devidamente arquivado na Junta Comercial do estado do Paraná sob n° 
41204767451 por despacho em sessão  dc  22  dc  março  dc  2002 , resolvem de 
comum acordo alterarem seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições 
seguintes, e, nas omissões, pela legislação específica que disciplina esta forma 
societária. 

- Altera — se o endereço dos sócios acima qualificados: 
Roberto Carlos Baretta, que era A Rua Vitório  Verdi,  40, Bairro Casarão, passa a ser A 
Rua Vitório  Verdi,  3702, Bairro Casarão, Chopinzinho, Estado do Paraná,  Cep  85560-000„ 
telefone (46) 2423938. 
Elisangela Ribeiro Baretta, que era A Rua Vitório  Verdi,  40, Bairro Casarão, passa a ser A 
Rua Vitório  Verdi,  3702, Bairro Casarão, Chopinzinho, Estado do  Parana, Cep  85560-000, 
telefone (46)2423938. 

2 O administrador declara, sob as penas da Lei, de que não está impedido de exercer 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas  dc  defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 

3" As deliberações sociais serão tc.mada em reunião de sócios, cujo quorum de instalação e 
de decisão será a maioria simples, sendo que cada voto do capital Social corresponde a 
uma(01) quota de Capital, salvo nos casos em que a legislação exigir  urn  quorum diferente. 
O sócio dissidente de qualquer decisão majoritária poderá exercer o direito de retirar •-• se 
da sociedade, manifestando sua intenção à sociedade e aos outros sócios por escrito 
mediante protocolo, dentro do prazo de 30(trinta ) dias, a contar da deliberação que 
discordou. 
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4a - A reunião dos sócios será convocada pelo Administrador e/ou sócio, comI0(dez) dias 
de antecedência, mediante expedição de carta de convocação aos demais sócios, para esse; 
fim, com local, hora e ordem do dia da reunião definidos na sede da sociedade. 

5° - A reunião dos sócios deve realizar — se ao menos uma vez por ano, nos quatro meses 
seguintes ao término do exercício social com o objeito de: 

— Deliberar sobre as contas, o balanço patrimonial e o de resultado econômico; 
II — Designar administrador(es), quando for o caso;  
III  — Tratar de qualquer outro assunto constante da ordem do dia. 

6a - As cotas da sociedade são indivisíveis, e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, que se conceitue no direito de preferência na 
aquisição das cotas postas a venda, em igualdade de condições e prego, no prazo de 
60(sessenta) dias, após notificação previa. Decorrido este prazo, poderão ser livremente 
negociadas, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

7' - A responsabilidade dos sócios é restrita à importância total do Capital Social 
subscrito/integralizado, mas todos respondem solidariamente pela integralizagâ-o do Capital 
Social. 

8' - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do 
sócio remanescente, o valor de seus haveres  sera  apurado e liquidado em até 3(três) 
parcelas, com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução , verificada 
em balanço especialmente levantado. 
PARAGRAFO UNICO :0 mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

92  - Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o Administrador tem o dever de 
prestará contas aos demais sócios, contas justificadas de sua administração, apresentando — 
lhes balancetes mensais, inventário anual, balanço patrimonial c de resultado econômico, 
cabendo aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados.Podendo 
inclusive ser destinados a formação de reserva de Lucros Acumulados, ou compensação de 
prejuízo de exercícios anteriores. 

10' Altera — se o endereço da sede da empresa que era:Rua Vitório  Verdi,  40, Bairro 
Casarão ; passa a ser Rua Vitório  Verdi,  3702, Bairro Casarão, Chopinzinho, Estado do 
Paraná,  Cep  85560-000, fone (46) 2423938. 

11a A administração da sociedade que era exercida por Roberto Carlos Baretta, por este 
instrumento passa a ser exercida pelos sócios Roberto Carlos Baretta e Elisangela 
Ribeiro Baretta. 
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12a - À vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que deterini‘m 
art.2.031 da lei 10406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento atualizar e coilsglidar 
o Contrato Social, tornando assim sem efeito a partir desta data, as cláusula e corkles 
contidas no contrato primitivo que, adequado As disposições da referida Lei n°10406/2601' 
aplicáveis a este tipo societário, passa ater a seguinte redação: 

CLAUSULA PRIMEIRA: NOME EMPRESARIAL — SEDE — FORO 
NOME EMPRESARIAL: ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA — ME 
SEDE E FORO. — Rua Vitório  Verdi,  3702, Bairro Casarão, na cidade e comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, Cep:85560-000, fone (46) 2423938. 

CLÁUSULA SEGUNDA: CAPITAL SOCIAL — QUOTAS DOS SÓCIOS 
CAPITAL SOCIAL :R$ 5.000,00( cinco mil reais) QUANTIDADE DE QUOTAS 
5.000(cinco mil) cotas. VALOR UNITARIO/COTA:R$1,00 (um real), totalmente 
integralizado em moeda corrente do Pais. 
PARTICIPACAO DOS S6CIOS: 
Roberto Carlos Baretta 2.500 cotas no valor de R$ 2.500,00 
Elisangela Ribeiro Baretta 2.500 cotas no valor de RS 2.500,00 
Total 5.000 cotas no valor de R$ 5.000,00 

CLÁUSULA TERCEIRA — PRAZO DE DURAÇÃO — OBJETO SOCIAL 
INICIO DE ATIVIDADES:02 de maio de 2002. PRAZO DE 
DURAÇÃO:Indeterminado.TERMINO DO EXERCICIO SOCIAL: 31 de dezembro de 
cada ano.RAMO DE ATIVIDADE: Fabricação de Sorvetes e Comercio Varejista de 
Carnes. 

CLÁUSULA QUARTA: RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. 
A responsabilidade dos sócios é restrita A importância total do Capital Social 
subscrito/integralizado, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
Social. 

CLÁUSULA QUINTA:ADMINISTRAÇÃO — USO DO NOME EMPRESARIAL — 
OBRIGAÇÕES SOCIAIS. 
A administração da sociedade e o uso do nome empresarial serão exercidos pelo sócio 
indicado, na forma deste instrumento, vedado o uso em atividades estranhas ao interesse 
social. ADMINISTRADOR: Roberto Carlos Baretta e Elisangela Ribeiro Baretta. USO 
DA FIRMA:Individualmente.OBRIGAÇÕES SOCIAIS: Ficam vedados: aval, endossos, 
fianças e caução de favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.CAUÇÃO DE GERENCIA: 
Dispensada. 
PARÁGRAFO ÚNICO:  PRO  — LABORE 
Os sócios poderão de comum acordo, e, a qualquer tempo, fixar uma retirada mensal, a 
titulo de pró — labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 
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CLÁUSULA SEXTA: DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO . 
0 Administrador e os sócios declaram sob as penas da Lei, de que não estão ,impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude dê condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o Sistema 
Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA SÉTIMA: BALANÇO GERAL — LUCROS/ PREJUÍSOS 
Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o Administrador tem o dever e prestará 
contas aos de mais sócios, contas justificadas de sua administração, apresentando — lhes 
balancetes mensais, inventário anual, balanço patrimonial e de resultado econômico, 
cabendo aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados.Podendo 
inclusive ser destinados a formação de reservas de Lucros Acumulados, ou compensação de 
prejuízos de exercícios anteriores. 

CLÁUSULA OITAVA: REUNIÕES DE COTISTAS 
A reunião dos sócios será convocada pelo Administrador e/ou sócios, com 10(dez) dias de 
antecedência, mediante expedição de carta de convocação aos demais sócios, para esse fim, 
com local, data, hora e ordem do dia da reunião definidos na sede da sociedade. 

CLÁUSULA NONA: DELIBERAÇÃO DAS CONTAS 
A reunião dos sócios deve realizar — se ao menos uma vez por ano, nos quatros meses 
seguinte A ao término do exercício social com o objetivo de: deliberar sobre as contas, o 
balanço patrimonial e o resultado econômico; designar administrador(es), quando for o 
caso; tratar de qualquer outro assunto constante da ordem do dia. 

CLÁUSULA DECIMA: DELIBERAÇÕES SOCIAIS 
'As deliberações sociais serão tomadas em reunião dos sócios, cujo quorum de instalação e 
de decisão  sera  a maioria simples, sendo que cada voto do capital corresponde a 
uma(01)quota de capital, salvo nos casos em que a legislação exigir um quorum diferente. 
O Sócio dissidente de qualquer decisão majoritária poderá exercer o direito de retirar — se 
da sociedade, manifestando sua intenção A sociedade e aos outros sócios por escrito 
mediante protocolo, dentro do prazo de 30(trinta) dias, a contar da deliberação que 
discordou. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: DISSOLUÇÃO SOCIAL 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do 
sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado em até 3 ( três ) 
parcelas, com base na situação patrimonial da sociedade. A data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. 
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ESCRITORIO REGIONAL DE PATO BRANCO 
CER11FICO 0 REGISTRO EM: 08/11/2004 
SOB NUMERO: 20043951651 
Protocolo: 041395165_1 

Empresa.41 2 047045 I 

ROBERTO CARLOS BAReTTA 1. CIA LIDA 
ME SIDMAR ANTONIO AVET  

SECRETARIA  ERAL 

ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA - ME 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
CNPJ N° 04 966 311/0001-60 
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5 
PARÁGRAFO ÚNICO: 0 mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 
As cotas da sociedade são indivisíveis, e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, que se conceitue no direito de preferência na aquisição 
das cotas postas a venda,  ern  igualdade de condições e preço, no prazo de 60(sessenta) dias, 
após notificação previa. 
Decorrido este prazo, poderão ser livremente negociadas, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
A sociedade representada por todos os sócios, estabelecida à Rua Vitório  Verdi,  3702, 
Bairro Casarão, Chopinzinho, PR, declara, para fins do art.4° da Lei n° 9.841 de 05 de 
outubro de 1999, que se enquadra na situação de microempresa, cfe Art.2°, Inciso I. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: - FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana.,  para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

Lavrado em três vias de igual teor e forma, assinada pelos sócios, na presença de duas 
testemunhas. 

Chopinzinho, 25 de outubro de 2004. 

o erto Carlos Baretfa  
R. ao-,  

Elisangela Ribeiro Baretta 

Elcin jT  . avero 
CI 4.122.321-4,SSF'6R 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

1 2 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DiVICIA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: ROBERTO CARLOS 18ARETTA & CIA LTDA 
CNPJ: 04.966.311/0001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU1 junto A 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se A situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/1C/2014. 
Emitida As 18:52:41 do dia 19/02/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/08/2020. 
Código de controle da certidão: 96D5.9B2B.4EC4.746B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 021660829-80 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.966.311/0001-60 // 
Nome: ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
• natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 15/07/2020- Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 do 1 
Emitido via  !Memel  Pública (17/03/2020 10:56:23) 
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Município de Chopinzinho  

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procapio Kuipel, 3811 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Numero  Cad..:  153710 
Nome • ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA ME 
CPF/CNPJ • 04.966.311/0001-60 / RG/Inscr  
Endereço • RUA VITORIO VERDI Número  
Bairro •  VERDI 
Cidade • CHOPINZINHO PR • 
FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N°  050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão esta condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço chttp://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Sitida em 17/03/2020. 7/ 
lida ate 60 dias apos a data de emissão desta. 

Ano/Número da certidão • 2020/1707 
Código de autenticidade da certidão: 401637094401637 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 17 de  Margo  de 2020. 

3702  
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 04.966.311/0001-60 / 

Razão SOCial:ROBERTO CARLOS BARETTA E CIA LTDA ME 

Endereço: RUA VITORIO VERDI 3702 / CASARAO / CHOPINZINHO / PR / 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:03/03/2020 a 01/04/2020 

Certificação Número: 2020030301354169134549 

Informação obtida em 17/03/2020 10:54:31 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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Pagina 1 de. 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 04.966.311/0001-60 

Certidão n°: 6704727/2020 
Expedição: 17/03/2Q20, as 11:01:41 
Validade: 12/09/1020_7-  180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedigão. 

Certifica — se que ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
04.966.311/0001-60, Nii0 CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugest6es: cndt@tst.jus.br  

  



ROBERTO CARLOS BARETTA Er CIA urrm ME 131V 
ovpj - 04.966.311/0001-60 

LtaNi.:to-r-Co-Verd,&, viP 3702 / TELEFAX: (46) 3242-3938 
85560-000 C1-EOPINZINMO PARANA 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n2  26/2020. 

A Empresa ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA ME, devidamente inscrita no CNPJ n2  

04.966.311/0001-60, com endereço na Rua Vitorio  Verdi,  n2  3.702, Bairro Casarão, CEP: 

85.560-000 na cidade de Chopinzinho Estado do Paraná, telefone (46) 3242-3938 por 

intermédio de seu Representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob 

as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser: MICRO EMPRESA nos termos 

da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 42  do artigo 

39 da Lei Complementar n2  123/06. 

Chopinzinho, 20 de Margo de 2020. 

1QJ e  
ROBERTO CARLOS BARETTA 
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ROBERTO CARLOS 'BARETTA Er CIA LroA ME 
CNPJ - 04.966.311/0001-60 

Ruculatorixt-Vercifi, vv5' 3702 / TELEFAX: (46) 3242-3938 
85560-000 Cii0PINZINI(0 PARANA  

ANEXO 4 

DECLARACAO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  72  DA 

CONSTITUICAO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO  

ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA ME, CNPJ ng 04.966.311/0001-60, com sede a Rua Vitorio  

Verdi,  ng 3.702, no Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  por intermédio de seu 

representante legal, abaixo assinado, e para fins do Pregão n. 2  26/2020, DECLARA expressamente 

que: 
Li 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente 

processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

- Não foi declarada iniclônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando 

apta a contratar com o poder público. 

- Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  72  da Constituição Federal, não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 

dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos 

de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei ng 8.666/93, acrescida 

pela Lei ng 9.854/99. 

- Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

Li obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Chopinzinho, 26 de Margo de 2020. 

fid/La /4viiiii7/4-etz/Oz  
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ROBERTO CARLOS BARETTA 
CPF: 966.134.679-87 
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RO'BERTO CARLOS BARETTA Er CIA LT'DA ME 
CNPJ - 04.966.311/0001-60 

Ruct/VittPrCo-VerdA riP 3702 / TELEFAX: (46) 3242-3938 
85560-000 PARANA  

ANEXO 6 

DECLARACAO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO  

PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDACÕES DO INCISO  III  DO  ART.  92  DA LEI FEDERAL 

8.666/93.  

A ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA ME, inscrita no CNPJ sob n° 04.966.311/0001-60, com sede â Rua Vitorio  

Verdi,  n° 3.702, no Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. ROBERTO CARLOS 

BARETTA, portador da carteira de identidade RG n° 57800623 e inscrito no CPF sob n° 966.134.679-87, DECLARA sob 

as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem 

grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção 

até o 32  grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. Membros da 

Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o órgão de 

controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem 

vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e 

criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, 

contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Sumula Vinculante n2 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-

Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi- mento firmado no TJPR Apelação 0/el e Reexame Necessário n° 

1273953-4/Paranavai-PR-4 Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL n° 26/2020, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável 

pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  99  da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante comunique ao 

município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no quadro societário 

e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais 

como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações 

previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  99, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 20 de Março de 2020. 
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Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor 

Tipo documento CNPJ • Número documento 

Nome ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA ME 

04966311000160 

ICE PR 
#/# mccwws ce m-arc cc .....JVA  

13p  

Consulta de Impedidos de Licitar 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Pesquisar 

NENHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 04966311000160! 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do  (»gib  gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 17/03/2020 17:49:29 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA 
CNPJ: 04.966.311/0001-60 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidteneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Orgio Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidfineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

torgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 

cri 



136 t\)  

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 
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Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedor  

Tipo documento CNPJ el] Número documento 04966311000160 

Nome 

   

    

Período publicação : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

ate 

I ate 

TCEPR 
137  

OUNA- CC' WAS AD ES'ADD CC, .AAANA  

Consulta de Impedidos de licitar 

Data de Fim Impedimento: de 

Pesquisar 

1tHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 04966311000160! 



Certidões APF 1 38 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

NOVA CONSULTA 

isifth CNPJ: 04.966.311/0001-60 
40 III  

Razão Social: ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA 

Nome Fantasia: MASSAS CASARAO 

Órgão 

Emissor 
Certidão 

TCU Iniclôneos - Licitantes Iniclôneos 

CNIA - Cadastro Nacional de Condenações 

CNJ Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade 

Portal da CEIS - Cadastro Nacional de Empresas 

Transparência Iniclôneas e Suspensas 

Portal da CNEP - Cadastro Nacional de Empresas 

Transparência Punidas 

BAIXAR PDF 
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ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA ME 

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

CNN:  04.966.311/0001-60 N1RE 41204767451 1/1 

QUALIFICAÇÃO DOS SÓCIOS: 

• ROBERTO CARLOS BARETTA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de 

bens, nascido em 08/06/1971, natural de Chopinzinho/PR, empresário, portador da 

Cédula de Identidade n2  5.780.062-3 expedida pela SSP/PR e CPF n2  966.134.679-87, 

residente e domiciliado a Rua Vitório  Verdi,  n2  3.702, Bairro Casarão, na Cidade de 

Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP 85550-000; 

• ELISANGELA RIBEIRO BARETTA, brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de 

bens, nascida em 31/01/1981, natural de Chopinzinho/PR, empresária, portadora da 

Cédula de Identidade n° 8.620.006-6 expedida pela SSP/PR e CPF n2  035.845.759-90, 

residente e domiciliada à Rua Vitório  Verdi,  n2 3.702, Bairro Casarão, na Cidade de 

Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP 85550-000. 

Sócios componentes da sociedade empresaria limitada, que gira sob o nome empresarial de 

"ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA ME", inscrita no CNPJ sob n2  04.966.311/0001-60, 

tendo sua sede em Chopinzinho, Estado do  Parana,  à Rua Vitório  Verdi,  n2  3.702, Bairro 

Casarão, CEP 85560-000, com Contrato Social devidamente arquivado na Junta Comercial do 

Estado do  Parana  sob n2  41204767451, por despacho em sessão de 22/03/2002 e Terceira 

Alteração Contratual devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob n° 

20074399268, por despacho em sessão de 08/10/2007, resolvem de comum acordo alterar 

seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e, nas omissões, pela 

legislação especifica que disciplina esta forma societária. 

CLAUSULA PRIMEIRA: Altera-se o nome da sócia Elisangela Ribeiro Baretta, em virtude de 

retificação de Registro Civil, passa a ser: ELISANGELA RIBEIRO MAZUTTI BARETTA. 

CLAUSULA SEGUNDA: Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no ato 

constitutivo da sociedade, não alcançadas pelo presente instrumento, permanecem em vigor. 

E, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente instrumento em (01) 

via, comprometendo-se as partes a cumprirem o exposto em todos os seus termos, tanto por 
si como por seus herdeiros legais. 

Chopinzinho/PR, 23 de Maio de 2017. 

eF OBERTO CARLOS BARETTA  

I, 

Icirt QA I?') a2.44a.  
ELISANGELA RIBEIRO MAZUTTI BARETTA 
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PROTOCOLO: 172475716 DE 29/05/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
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QUALIFICAÇÃO DOS SÓCIOS: 
• Roberto Carlos Baretta, brasileiro, casado com regime de comunhão 

bens, empresário, portador da cédula de identidade n° 5.780.062-3 expe 
SSP/PR, CPF n° 966.134.679-87, residente e domiciliado A Rua Vitório Ver 1, 
3.702, Bairro Casarão, Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85.560-000, telefone 
(46) 3242-3938. 

• Elisangela Ribeiro Baret-ta, brasileira, casada com regime de comunhão parcial de 
bens, empresária, portadora da Cédula de Identidade n° 8.620.006-6 expedida pela 
SSP/PR e CPF n° 035.845.759-90, residente e domiciliada em Chopinzinho, Estado 
do Paraná, A Rua Vitório  Verdi,  3.702, Bairro Casarão, CEP 85.560-000, telefone 
(46) 3242-3938, sócios componentes da sociedade limitada, que gira sob o Nome 
Empresarial de "ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA — ME", tendo sua 
sede em Chopinzinho, Estado do Paraná, A Rua Vitório  Verdi,  3.702, Bairro 
Casarão, CEP 85.560-000 telefone (46) 3242-3938, com Contrato Social 
devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob n° 
41204767451 por despacho em sessão de 22 de março de 2002 e Segunda Alteração 
Contratual devidamente arquivada na Junta Comercial do Paraná sob n° 
20061439932 por despacho em sessão de 02 de maio de 2006, resolvem de comum 
acordo alterar seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, 
e, nas omissões, pela legislação especifica que disciplina esta forma societária. 

CLAUSULA PRIMEIRA: 0 ramo de atividade da sociedade que era: Fabricação de 
Massas Alimentícias e Comercio Varejista de Carnes, por meio deste instrumento passa a 
ser: Fabricação de Sorvetes, Fabricação de Massas Alimentícias e Comércio Varejista 
de Carnes. 

CLAUSULA SEGUNDA: Fica excluída a Cláusula Oitava, da Primeira Alteração 
Contratual Consolidada devidamente arquivada na Junta Comercial do  Parana  sob n°. 
20043951651 em 08/11/2004, com a seguinte redação: A reunião de sócios será convocada 
pelos administradores e/ou sócio,  corn  10 (dez) dias de antecedência, mediante expedição 
de carta de convocação aos demais sócios, para esse fim, com local, data, hora e ordem do 
dia da reunião definidos na sede da sociedade. 

CLAUSULA TERCEIRA: Fica excluída a Cláusula Nona, da Primeira Alteração 
Contratual Consolidada devidamente arquivada na Junta Comercial do Paraná sob n°. 
20043951651 em 08/11/2004, com seguinte redação: A reunião dos sócios deve realizar- se 
ao menos uma vez por ano, nos quatro meses seguintes A ao término do exercício social 
com o objetivo de: deliberar sobre as contas, o balanço patrimonial e o resultado 
econômico; designar administradores (es), quando for o caso; tratar de qualquer outro 
assunto constante da ordem do dia. 

CLAUSULA QUARTA: Fica excluída a Clausula Décima, da Primeira Alteração 
Contratual Consolidada devidamente arquivada na Junta Comercial do  Parana  sob n°. 
20043951651 em 08/11/2004, com a seguinte redação: As deliberações sociais serão 
tomadas em reunião dos sócios, cujo quorum de instalação e de decisão  sera  maioria 
simples, sendo que cada voto do capital corresponde a uma (01) quota capital, salvo nos 
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casos em que a legislação exigir um quorum diferente. 0 Sócio dissidente de cLUalqu 
si decisão majoritária poderá exercer o direito de retirar-se da sociedade, manifes

intenção A sociedade e aos outros sócios por escrito mediante protocolo, dentro do \%\,.......___} ) 
30 (trinta) dias, a contar da deliberação que discordou. 

Lavrado em três vias de igual teor e forma, assinado pelos sócios, na presença de duas - 
testemunhas. 

Chopinzinho/PR, 19 de setembro de 2007. 

et.4)  
Roberto Carlos Baretta 

Testemunhas: 
• 

 

Elisangela Ribeiro Baretta 

Alvaro erns-Celli colaro Elcinthia(Lorenzi-Favero 
CI 8.124.995-4 SSP/PR CI 4.122.321-9 SSP/PR 

Contra com o ortglysal. 
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Qt  rALIF1CA('ÀO DOS SÚCIOS:  
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• Roberto Carlos Baretta, brasileiro. casado com regime de in  comunt ) w. N

ts, 

 
bens, empresário, portador da cédula de identidade n" 5.780.062-3  

SSP/PR, CPI,  n" 966 134 679-87. residente e domiciliado a Rua VitOrIMA 
3702.  Bairn)  Casarão, C'hopinzinho, I.:stack) do  Parana.  CEP 8556(1-000. telelbne 
(46) 32423938. 

• Elisangela Ribeiro Baretta, brasileira, casada com regime de comunhão parcial de 
bens, empresária, portadora da Cédula de Identidade IV 8.620.006-6 expedida pela 
SSPfPR e ('PP n" 035 845 759-90. residente e domiciliada em Chopinzinho. PR. a 
Rua Vitório  Verdi,  3702, Bairro Casarão, CEP 85560-000. telelbne (46) 3242-3938, 
sócios componentes da sociedade limitada, que gira sob o Nome Empresarial de 
ROBERTO CAR1OS BARETTA (K: CIA LTDA - ME. tendo sua sede em 
( 'hopinzinho, Estado do Paraná. a Rua VitOrio  Verdi,  3702, Bairro Casarao, CEP: 
85560-000. teletbne (46) 3242-3938. com  Contrato Social devidamente arquivado 
na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob n" 41204767451 por despacho em 
sessão de 22 de março de 2002 e Primeira Alteração Contratual devidamente 
arquivada na Junta Comercial do  Parana  sob n" 20043951651 por despacho em 
sessão de  ON  de novembro de 2004,  resolvent  de comum acordo alterarem ,eu 
Contrato Social primitivo pelas clausulas e condições seguintes. e. nas omissões. 
pela legislação especifica que disciplina esta fbrma societaria. 

CLAUSULA PRIMEIRA: O ramo de atividade da sociedade que era: Fabricação de 
Sorvetes e Comercio Vareji•;Tzi de carnes, por  memo  deste  instrument()  passa a ser: 
Fabricação de Massas Alimentícias e Comércio Varejista de Carnes. 

Lavrado em três vias de igual teor e forma. assinado pelos sOcios, na presença de duas 
testemunhas. 

C'hopinzinho.PR 18 de abril de 2006. 

f(-11:A.CLI_IACI  741.  laiS(..1dtQ-

Flisangela Ribeiro Baretia Roberto Carlos Baretta 

TES 

Alvaro Dénis-C aro  
CI 8.124.995-4 SSP-PR  

. . • 
FIcitithia 1 orei ravcrer 
( '14.122.321-9 5'.l'-PR 
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QUALIFICAÇÃO DOS SÓCIOS: 
• Roberto Carlos Baretta, brasileiro, casado com regime de comunhão parcial de 

bens, empresário, residente e domiciliado A Rua Vitorio  Verdi,  40, Bairro Casarão, 
CEP 85560-000, Chopinzinho, Estado do Paraná, portador da cédula de identidade 
n"5.780.062-3 SSP/PR e  CPL.'  tf 966 134 679-87; 

• Elisangela Ribeiro Baretta, brasileira, casada com regime  dc  comunhão parcial de 
bens, empresária, residente e domiciliada A Rua Vitorio  Verdi,  40, Bairro Casarão, 
CEP 85560-000, Chopinzinho; Estado do Paraná, portadora da cédula de identidade 
IV 8. 620. 006-6 SSP/PR e CPF n° 035 845 759-90, sócios componentes da 
sociedade limitada, que gira sob o nome empresarial de "ROBERTO CARLOS 
BARETTA & CIA LTDA — ME", tendo sua sede em Chopinzinho, Estado do 
ParankA Rua Vitorio  Verdi,  40, Bairro Casarão , CEP 85560-000, com Contrato 
Social devidamente arquivado na Junta Comercial do estado do Paraná sob n° 
41204767451 por despacho em sessão de 22  dc  marg.()  dc  2002 , resolvem de 
comum acordo alterarem seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições 
seguintes, e, nas omissões, pela legislação especifica que disciplina esta forma 
societária. 

- Altera se o endereço dos sócios acima qualificados: 
Roberto Carlos Baretta, que era A Rua Vitorio  Verdi,  40, Bairro Casarão, passa a ser A 
Rua Vitorio  Verdi,  3702, Bairro Casarão, Chopinzinho, Estado do Paraná,  Cep  85560-000, 
Moro= (46) 2423938. 
Elisangela Ribeiro Baretta, que era A Rua Vitorio  Verdi,  40, Bairro Casarão, passa a ser A 
Rua Vitorio  Verdi,  3702, Bairro Casarão, Chopinzinho, Estado do  Parana, Cep  85560-000, 
telefone (46)2423938. 

2' 0 administrador declara, sob as penas da Lei, de que não está impedido de exercer 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas  dc  defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 

3" As cicliberaciics sociais serão toninda em reunião de socios, cujo quorum de instalação e 
de decisão será a maioria simples, sendo que cada voto do capital Social corresponde a 
uma(01) quota de Capital, salvo nos casos em que a legislação exigir um quorum diferente. 
O Sócio dissidente de qualquer decisão majoritária poderá exercer o direito de retirar -- se 
da sociedade, manifestando sua intenção à sociedade e aos outros sócios por escrito 
mediante protocolo, dentro do prazo de 30(trinta ) dias, a Contar da deliberação que 
discordou. 

cool-nat.  
corile_rest  o 

xssinglws 
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4' - A reunião dos sócios será convocada pelo Administrador e/ou sócio, com I 0(dez) djas 
de antecedência, mediante expedição de carta de convocação aos demais sócios,' para esse' 
fim, com local, hora e ordem do dia da reunião definidos na sede da sociedade. 

5' - A reunido dos sócios deve realizar — se ao menos uma vez por ano, nos quatro meses 
seguintes ao término do exercício social com o objeito de: 
I — Deliberar sobre as contas, o balanço patrimonial e o de resultado econômico; 
II— Designar administrador(es), quando for o caso;  
III  — Tratar de qualquer outro assunto constante da ordem do dia. 

6' - As cotas da sociedade são indivisíveis, e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, que se conceitue no direito de preferencia na 
aquisição das cotas postas a venda, em igualdade de condições e preço, no prazo de 
60(sessenta) dias, após notificação previa. Decorrido este prazo, poderão ser livremente 
negociadas, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

7' - A responsabilidade dos sócios é restrita a. importância total do Capital Social 
subscrito/integralizado, mas todos respondem solidariamente pela integralização do Capital 
Social. 

8' - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do 
sócio remanescente, o valor de seus haveres seta apurado e liquidado em até 3(três) 
parcelas, com base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução , verificada 
em balanço especialmente levantado. 
PARAGRAFO ONICO :0 mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

9' - Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o Administrador tem o dever de 
prestará contas aos demais sócios, contas justificadas de sua administração, apresentando — 
lhes balancetes mensais, inventário anual, balanço patrimonial e de resultado econômico, 
cabendo aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados.Podendo 
inclusive ser destinados a formação de reserva de Lucros Acumulados, ou compensação de 
prejuízo de exercícios anteriores. 

10' Altera — se o endereço da sede da empresa que era:Rua Vitório  Verdi,  40, Bairro 
Casarão ; passa a ser Rua Vitório  Verdi,  3702, Bairro Casarão, Chopinzinho, Estado do  
Parana, Cep  85560-000, fone (46) 2423938. 

lla A administração da sociedade que era exercida por Roberto Carlos Baretta, por este 
instrumento passa a ser exercida pelos sócios Roberto Carlos Baretta e Elisangela 
Ribeiro Baretta. 
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12' - À vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que deterirha 
art.2.031 da lei 10406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento atualizar e 
o Contrato Social, tornando assim sem efeito a partir desta data, as cláusula e condjOes 
contidas no contrato primitivo que, adequado as disposições da referida Lei n°10406/2 
aplicáveis a este tipo societário, passa ater a seguinte redação: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: NOME EMPRESARIAL — SEDE — FORO 
NOME EMPRESARIAL: ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA — ME 
SEDE E FORO. — Rua Vitório  Verdi,  3702, Bairro Casarão, na cidade e comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, Cep:85560-000, fone (46) 2423938. 

CLÁUSULA SEGUNDA: CAPITAL SOCIAL — QUOTAS DOS SóCIOS 
CAPITAL SOCIAL :R$ 5.000,00( cinco mil reais) QUANTIDADE DE QUOTAS 
5.000(einco mil) cotas. VALOR UNITARIO/COTA:R$1,00 (um real), totalmente 
integralizado em moeda corrente do Pais. 
PARTICIPACAO DOS SóCIOS: 
Roberto Carlos Baretta 2.500 cotas no valor de R$ 2.500,00 
Elisangela Ribeiro Baretta 2.500 cotas no valor de R$ 2.500,00 
Total 5.000 cotas no valor de R$ 5.000,00 

CLAUSULA TERCEIRA — PRAZO DE DURAÇÃO — OBJETO SOCIAL 
INÍCIO DE ATIVIDADES:02 de maio de 2002. PRAZO DE 
DURAÇÃO:Indeterminado.TERMINO DO EXERCICIO SOCIAL: 31 de dezembro de 
cada ano.RAMO DE ATIVIDADE: Fabricação de Sorvetes e Comercio Varejista de 
Carnes. 

CLÁUSULA QUARTA: RESPONSABILIDADE DOS SóCIOS. 
A responsabilidade dos sócios 6 restrita à importância total do Capital Social 
subscrito/integralizado, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçâo do capital 
Social. 

CLÁUSULA QUINTA:ADMINISTRAÇÃO — USO DO NOME EMPRESARIAL — 
OBRIGAÇÕES SOCIAIS. 
A administração da sociedade e o uso do nome empresarial serão exercidos pelo sócio 
indicado, na forma deste instrumento, vedado o uso em atividades estranhas ao interesse 
social. ADMINISTRADOR: Roberto Carlos Baretta e Elisangela Ribeiro Baretta. USO 
DA FIRMA:Individualmente.OBRIGAÇÕES SOCIAIS: Ficam vedados: aval, endossos, 
fianças e caução de favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.CAUÇ.A0 DE GERENCIA: 
Dispensada. 
PARÁGRAFO ÚNICO:  PRO  - LABORE 
Os sócios poderão de comum acordo, e, a qualquer tempo, fixar uma retirada mensal, a 
titulo de  pro  — labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes.  

re torn o  

Assinatura 
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CLÁUSULA SEXTA: DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
• 

0 Administrador e os sócios declaram sob as penas da Lei, de que não estão inipedidosde 
exercer a administração da sociedade. por lei especial, ou em virtude de condendOo 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o Sistema 
Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade. 

CLAUSULA SÉTIMA: BALANÇO GERAL — LUCROS/ PREJUÍSOS 
Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o Administrador tem o dever e prestará 
contas aos de mais sócios, contas justificadas de sua administração, apresentando — lhes 
balancetes mensais, inventário anual, Mango patrimonial e de resultado econômico, 
cabendo aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados.Podendo 
inclusive ser destinados a formação de reservas de Lucros Acumulados, ou compensação de 
prejuízos de exercícios anteriores. 

CLÁUSULA OITAVA: REUNIÕES DE COTISTAS 
A reunião dos sócios será convocada pelo Administrador e/ou sócios, com 10(dez) dias de 
antecedência, mediante expedição de carta de convocação aos demais sócios, para esse fim, 
com local, data, hora e ordem do dia da reunião definidos na sede da sociedade. 

CLAUSULA NONA: DELIBERAÇÃO DAS CONTAS 
A reunião dos sócios deve realizar — se ao menos uma vez por ano, nos quatros meses 
seguinte A. ao término do exercício social com o objetivo de: deliberar sobre as contas, o 
balanço patrimonial e o resultado econômico; designar administrador(es), quando for o 
caso; tratar de qualquer outro assunto constante da ordem do dia. 

CLAUSULA DECIMA: DELIBERAÇÕES SOCIAIS 
'As deliberações sociais serão tomadas em reunião dos sócios, cujo quorum de instalação e 
de decisão  sera  a maioria simples, sendo que cada voto do capital corresponde a 
uma(01)quota de capital, salvo nos casos em que a legislação exigir um quorum diferente. 
O Sócio dissidente de qualquer decisão majoritária poderá exercer o direito de retirar — se 
da sociedade, manifestando sua intenção  it  sociedade e aos outros sócios por escrito 
mediante protocolo, dentro do prazo de 30(trinta) dias, a contar da deliberação que 
discordou. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: DISSOLUÇÃO SOCIAL 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do 
sócio remanescente, o valor de seus haveres  sera  apurado e liquidado em até 3 ( três ) 
parcelas, com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado.  

re Corn CI  
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PARAGRAFO ÚNICO: 0 mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 
As cotas da sociedade são indivisíveis, e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, que se conceitue no direito de preferência na aquisição 
das cotas postas a venda, em igualdade de condições e prego, no prazo de 60(sessenta) dias, 
após notificação previa. 
Decorrido este prazo, poderão ser livremente negociadas, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
A sociedade representada por todos os sócios, estabelecida A. Rua Vitório  Verdi,  3702, 
Bairro Casarão, Chopinzinho, PR, declara, para fins do art.4° da Lei n° 9.841 de 05 de 
outubro de 1999, que se enquadra na situação de microempresa, cfe Art.2°, Inciso I. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: - FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

Lavrado em três vias de igual teor e forma, assinada pelos sócios, na presença de duas 
testemunhas. 

Chopinzinho, 25 de outubro de 2004. 

Tânia  Ioertzc r 
CI: 4.384.237- S'P-PR 

R  
Elisangela Ribeiro Baretta 

i1i— 

ElcinthltFo 
CI 4.122..32,141SP R 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

04.966.311/0001-60 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

22/03/2002 

NOME EMPRESARIAL 

ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MASSAS CASARAO 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

10.53-8-00 - Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

10.94-5-00 - Fabricação de massas alimentícias 
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues 

k CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

p 206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R VITORIO VERDI 
NUMERO 

3702 
COMPLEMENTO 
**1***He 

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CASARAO 
MUNICIPIO 

CHOPINZINHO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(046) 2423-938 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
.1.** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

I  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 17/03/2020  ãs  11:00:30 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

1 /1 
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RECEITA ESTADUAL 

PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição no CAD/ICMS 

90269864-75 

Inscrição CNPJ 

04.966.311/0001-60  

Inicio das Atividades 

12/2002  

Empresa / Estabelecimento 

Nome Empresarial ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA 

Titulo do Estabelecimento 

Endereço do Estabelecimento RUA VITORIO VERDI, 3702 - CASARAO - CEP 85560-000 
FONE: (46) 3242-3938 

Município de Instalação CHOPINZINHO - PR, DESDE 12/2002 

( Estabelecimento Matriz) 

Situação Atual 

Qualificação 

ATIVO - SIMPLES NACIONAL / SIMPLES NACIONAL - DIA 03 DO MES+2, DESDE 
07/2016 

Natureza Juridica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA 

Atividade Econômica Principal do 1094-5/00 - FABRICACAO DE MASSAS ALIMENTICIAS 
Estabelecimento 

Atividade(s) Econômica(s) 1053-8/00 - FABRICACAO DE SORVETES E OUTROS GELADOS COMESTIVEIS 
Secundaria(s) do Estabelecimento 

Quadro Societário 

Tipo Inscrição Nome Completo / Nome Empresarial Qualificação 

CPF 966.134.679-87 ROBERTO CARLOS BARETTA SÓCIO-ADMINISTRADOR 

CPF 035.845.759-90 ELIZANGELA RIBEIRO MAZUTTI BARETTA stocto 

Este CICAD tem validade até 16/04/2020. 
Estado do  Parana  

Secretaria de Estado da Fazenda 
Receita Estadual do  Parana  

CAD/ICMS No 90269864-75  

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via  
Internet  www.fazenda.prgov.br   

Emitido Eletronicamente via  Internet  
17/03/2020 11:1202 

* Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

,t_d67k) 
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PODER JUDICIÁRIO 

Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná 
CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615 - CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
0 Senhor é meu Pastor e nada me faltará. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. SI 23 

CERTIDÃO NEGATIVA 

1111111 II 11111 111111 II  II 11111111101 
Número: 202003171703138603368 

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT **, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do Paraná,  etc...  

CERTIF  IC  A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CiVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra: 

ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA ' 
CNPJ: 04.966.311/0001-60 

Observações: 

Não Ha. 

*** Buscas Efetuadas nos Últimos 40 anos. 
—* Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a). 

0 referido é verdade e dá fé. 

Chopinzinho/PR, terça-feira, 17 de março de 2020. 

Raquel Teixeira de Lima Dalmut 
titular 
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Prefeitura Municipal de Chopinzinho 
15 :  

Pagina 1 de 1 

HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 66/2020 - Pregão - Normal 

Objeto: AQUISICAO DE GENERO ALIMENTICIO PICOLES PARA COMEMORACAO AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 

Expedição: 06/03/2020 Homologação: Situação: Aberta 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR FORNECEDOR 

Fornecedor: ROBERTO CARLOS BARETTA E CIA LTDA — ME 

Lote Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitáric Valor Total 

1 1 
Picolé sabores variados de frutas, colorido e aromatizado 

. . 
artificialmente. A base de água, aproxima 

Un 2.000,0000 0,780C 1.560,00 

Total do Fornecedor 1.560,00 

otal Geral 1.560,00 

PRONIM  LC  - Licitações e Contratos Emissão: 20/03/2020 às 09:09 - Usuário: z 0 - MICHELI.LETICIA 
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Prefeitura Municipal de Chopinzinho Pagina 1 de 2 /) 

HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 66/2020 - Pregão - Normal 

Objeto: AQUISICAO DE GENERO ALIMENTICIO PICOLES PARA COMEMORACAO AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 
Expedição: 06/03/2020 Homologação: Situação: Aberta 

CREDENCIAMENTO 

Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 

ROBERTO CARLOS BARETTA E CIA LTDA — ME ROBERTO CARLOS BARETTA Não Especificad , Sim 

CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 1 Picolé sabores variados de frutas, colorido e aromatizado artificialmente. A base de agua, 
aproxima 

Un 0,8000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ROBERTO CARLOS BARETTA E CIA LTDA — ME 0,8000 - 

HISTÓRICO DOS LANCES 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1 1 
Picolé sabores variados de frutas, colorido e aromatizado artificialmente. A base de agua, 
aproxima 

Un 0,8000 - 

Lance Fornecedor Valor Unitário _ % 

1 ROBERTO CARLOS BARETTA E CIA LTDA — ME 0,7800 -2,50 

CLASSIFICAÇÃO APÓS OS LANCES 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1 1 Picolé sabores variados de frutas, colorido e aromatizado artificialmente. A base de agua, 
aproxima 

Un 0,8000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ROBERTO CARLOS BARETTA E CIA LTDA — ME 0,7800 - 

BENEFICIO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 - EMPATE FICTO 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1 1 Picolé sabores variados de frutas, colorido e aromatizado artificialmente. A base de agua, 
aproxima 

Un 0,8000 - 

Sem lançamentos. 

NEGOCIAÇÃO 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1 1 
Picolé sabores variados de frutas, colorido e aromatizado artificialmente. A base de Agua, 
aproxima 

Un 0,8000 - 

Sem negociação. 

HABILITAÇÃO 

Fornecedor Situação 

Processo não possui habilitação. 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR ITEM 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 1 Picolé sabores variados de frutas, colorido e aromatizado artificialmente. A base de agua, 
aproxima 

Un 0,8000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ROBERTO CARLOS BARETTA E CIA LTDA — ME 0,7800 - 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR FORNECEDOR 

PRONIM  LC  - Licitações e Contratos Emissão.  20/03/2020 as 09:08 - Usuário: 41 - MICHELI.LETICIA 
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HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 66/2020 - Pregão - Normal 

Objeto: AQUISICAO DE GENERO ALIMENTICIO PICOLES PARA COMEMORACAO AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 

Expedição: 06/03/2020 Homologação: Situação: Ab,3rta 

Fornecedor: ROBERTO CARLOS BARETTA E CIA LTDA — ME 

Lote Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 1 
Picolé sabores variados de frutas, colorido e aromatizado 
artificialmente. A base de Agua, aproxima 

Un 2.000,0000 0,7800 1.560,00 

Total do Fornecedor 1.560,00 

Total Geral 1.560.00 

  

PRONIM  LC  - Licitações e Contratos Emissão: 20/03/2020 às 09:08 - Usuário: 43 - MICHELI.LETICIA 



Fornecedor Representante Legal Porte 
ME  Roberto Carlos Baretta & Cia Ltda Roberto Carlos Baretta 

I 5 ' 

Municip 
ADO 

io de Chopinzin o 
• lb 

s .a111111111&.. 

i 
CNPJ 76.995.414/0001E-S6T 

DO PARANÁ 
O e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro S Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

'  

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 26/2020 

A partir das oito horas e trinta minutos do dia vinte de março do ano de dois mil e vinte, reunira Ti-se na sala de 
Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, cesignados pelo 
Decreto n° 534/2019, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital r° 26/2020, para 
AQUISIÇÃO DE GÉNERO ALIMENTÍCIO: PICOLÉS, PARA COMEMORAÇÃO AO DIA INTEF:NACIONAL DA 
MULHER. 0 período de identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento dos envelopes 
encerrou-se as nove horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das seguintes 
empresas, a saber:  

1Credenciado  
.1r11  

Como previa o edital, as nove horas o Pregoeiro informou aos representantes e presentes, os procedimentos a 
serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicara na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentada pela licitante, de onde foi 
constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e 
negociação, obedecidas as prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar 
Municipal n° 83/2016. Na sequência foram declaradas como detentoras do menor preço as seguintes empresas: 

EMPRESA Valor Total R$ 

1.560,00 
Encerrada a fase de negociação para os ITENS, passou-se a análise dos envelopes de habilitação. Os 
representantes vistaram a documentação não tendo nada a acrescentar ao que já fora relatado. Finalizada a 
etapa competitiva e habilitadas as empresas ofertantes do menores preços para cada item, o Pregoeiro 
declarou as empresas vencedoras as empresas detentoras dos menores preços. Os presentes não 
manifestaram interesse em interpor recurso, fato pelo qual fica precluso o direito ao mesmo Concluidos os 
procedimentos relativos ao Pregão Presencial — Edital n° 26/2020, e considerando que: 1) as propostas das 
empresas vencedoras satisfazem as exigências do Edital; 2) as empresas vencedoras encontram-se 
devidamente habilitadas quanto a documentação exigida; 3) os preços auferidos estão centro do limite 
estabelecido pelo Município; 4) não houve manifestação expressa por parte dos presentes com intenção de 
interpor recursos, o Pregoeiro adjudicou o objeto as empresas classificadas em primeiro lugar, de acordo com 
a tabela acima. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que opork namente serão 
convocados os representantes das empresas vencedoras para a assinatura do Contrato. Os membros da 
equipe de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração, não lhes aplicando as 
atribuições e obrigações de que trata o inciso IV do  art.  3° da Lei 10.520. 

Paulo Egidio Dalsasso — P goeiro 
Micheli  Leticia Dietrich  — E uipe de Apoio 
Luciana Coelho de Souza — Equipe de Apoio 
Clécia Steilmann  Weber  — Equipe de Apoio 

ir¡ 

& • 

Roberto Carlos Baretta & Cia Ltda 







Paulo alsasso 
Pregtieiro 

• 
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Municipio de Chopinzinhwe 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

ADJUDICAÇÃO  

REF. Preoão N° 26/2020  

Tendo em vista o resultado do Pregão n° 26/2020, de 06 de março de 2020 e 
não havendo interposição recursal, eu, Paulo Egidio Dalsasso, Pregoeiro, ADJUDICO o 
procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Total — R$ Empresa(s) 
1 1.560,00 ROBERTO CARLOS BARETTA E CIA LTDA — ME 

CHOPINZINHO, PR., 26 de marg.() de 2020 

• 
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Munidpio de Chopinzinhikk_ 
ESTADO DO PARANÁ 

CN Pi 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL 

Considerando o Processo Administrativo n° 66/2020, Edital de Licitação na Modalidade 
Pregão Presencial n° 26/2020, com objeto "Aquisição de Gênero Alimentício: Picolés, para 
Comemoração ao Dia Internacional da Mulher". 

Considerando que estamos vivendo uma pandemia de ordem mundial. 

Considerando a necessidade de garantir a segurança e a saúde dos participantes, sendo 
que deve-se respeitar um período de 04(quatro) meses, sem a realização de eventos de qualquer 
natureza, evitando aglomeração de pessoas 

Considerando que 2020 é um ano eleitoral. 

Considerando que o evento em comemoração ao Dia da Mulher não será realizado no 
corrente ano. 

Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento dos 
procedimentos licitatórios, com fundamento no teor do  art.  49, caput, da Lei Federal 8.666/93 e 
nos termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. 

DECIDO: 

A bem do interesse público e tendo como principio o interesse da Administração e a 

conveniência administrativa, REVOGAR e ARQUIVAR o Processo licitatório n° 66/2020, na 

Modalidade Pregão Presencial n° 26/2020. 

Publique-se. 

Chopinzinho, 27 de março de 2020. 

varo enis C ro 
refeito 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná  

Terça-Feira, 31 de  Margo  de 2020 Ano IX — Edição XV 2080 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL 

Considerando o Processo Administrativo n° 66/2020, Edital de Licitação na Modalidade 
Pregão Presencial n° 26/2020, com objeto 'Aquisição de Gênero Alimentício: Picolés, 
para Comemoração ao Dia Internacional da Mulher. Considerando que estamos vivendo 
uma pandemia de ordem mundial. Considerando a necessidade de garantir a segurança e 
a saúde dos participantes, sendo que deve-se respeitar um período de 04(quatro) meses, 
sem a realização de eventos de qualquer natureza, evitando aglomeração de pessoas. 
Considerando que 2020 é um ano eleitoral. Considerando que o evento em comemoração 
ao Dia da Mulher não sere realizado no corrente ano. Considerando a supremacia da 
Administração Pública na condução e encerramento dos procedimentos licitatários. com  
fundamento no teor do  art.  49, caput, da Lei Federal 8.666/93 e nos termos da Sumula 473 
do Supremo Tribunal Federal.-DECIDO: 
A bem do interesse público e tendo como princípio o interesse da Administração e a 
conveniência  administrative,  REVOGAR e ARQUIVAR o Processo licitatório n° 66/2020, 
na Modalidade Pregão Presencial n° 26/2020. 
Publique-se. Chopinzinho, 27 de março de 2020. Alvaro  Denis  Ceni Scolaro. Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 31/03/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 
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Paraná • 31 de Março de 2020 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO IX N° 1980 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B4C949F0 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DESPACHO REVOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 26-2020 

DESPACHO DE REVOGACAO DE PREGÃO PRESENCIAL 
Considerando o Processo Administrativo n° 66/2020, Edital de 
Licitação na Modalidade Pregão Presencial n° 26/2020, com objeto 
"Aquisição de Gênero Alimentício: Picolés, para Comemoração ao 
Dia Internacional da Mulher". Considerando que estamos vivendo 
uma pandemia de ordem mundial. Considerando a necessidade de 
garantir a segurança e a saúde dos participantes, sendo que deve-se 
respeitar um período de 04 (quatro) meses, sem a realização de 
eventos de qualquer natureza, evitando aglomeração de pessoas. 
Considerando que 2020 é um ano eleitoral. Considerando que o 
evento em comemoração ao Dia da Mulher não  sent  realizado no 
corrente ano. Considerando a supremacia da Administração Pública na 
condução e encerramento dos procedimentos licitat6rios, com 
fundamento no teor do  art.  49, caput, da Lei Federal 8.666/93 e nos 
termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. 
DECIDO: 
A bem do interesse público e tendo como principio o interesse da 

Aii,Administração e a conveniência administrativa, REVOGAR e 
IIITARQUIVAR o Processo licitaterrio n° 66/2020, na Modalidade Pregão 

Presencial n°26/2020. 

Publique-se. 

Chopinzinho, 27 de marçode 2020. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:7CD488AF 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE DISPENSA 34/2020. 

Processo: N. 8534/2020- Dispensa N° 34/2020 

Pastes: 
Municfpio de Colombo/PR,GOBOX  CONTAINERS  IDO BRASIL 
EIRELI - ME. 
CNPJ: 07481.171/0001-16. 

O bj,, 

Contratado Emergencial para a locação de um (01) container  
Rcfngcratio, a scr instalado Atendimento Alto Maracan5 para manejo de 
corpos em razão do - COVID 19, confonne previsão contida no Decreto 
013/2020. 

Valor: 
O valor maximodaDispensa  sera  de R32.790.00 (dois mil setecentos e 
noventa  man).  

Embasamcnto Legal: Artigo 24. Inciso IV -  Loin'.  8.666/93 

Data: 30/03/2020 

Publicado por: 
Neiva de Oliveira Nhaia 

Código Identificador:6FE47C54 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Edital de Convocação N°026/2020 

Processo Seletivo Público Simplificado 001/2020 
A Secretaria Municipal da Administração vem por meio deste: 
I — Informar a Solicitação de Final de Lista das candidatas: Lara  
Abdo  Sachetti, classificada em 29° posição e Juliane  Saito  Hamasalci, 
classificada em 34° posição; 
II — Informar a Solicitação de Desistência do candidato: Daniel 
Lameiro Sassone, classificado em 19° posição; 

Informar a Desistência Tácita dos candidatos: Shannyla 
Alexandra Hirata dos Santos, classificada em 15° posição, Leonardo  
Andre  Menegattiy, classificado em 16° posição, Juliana Dias de  

Oliveira, classificada em 18° posição, Pedro  Arthur  Silva Machado, 
classificado em 22° posição,  Marlon  Cardoso Peruzz,olo, classificado 
em 23° posição,  Kelly  de Araujo  Gonzales,  classificada em 24° 
posição e Bruna Pirolo Assad, classificada em 27° posição; 
IV — Em virtude do  nib  preenchimento total das vagas dos editais de 
convocação 019 e 024/2020, de acordo com os Decretos n° 13, 14 e 
15/2020 e o  Art.  2° item II da Lei Municipal 1.244/2011, convocar de 
forma emereencial  o(s) aprovado(s) no Processo Seletivo Público 
Simplificado e Finais de Lista abaixo relacionado(s), a comparecerem 
no Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de 
Saúde, situado na Rua Francisco Carnargo, 238, Centro, Colombo - 
PR, no prazo de 05 (cinco) dias fiteis a contar da data da publicação 
deste. 0 não comparecimento dentro do prazo estipulado implicará em 
desistência. 

Candidato Classificação Cargo PSPS 

Paula dos Santos Ferreira 3r Médico 
horas 

Genes: lista — 20 
001/2020 

Lualy Gabrick Torallcs  Hun  de 
Carvalho  

36. Medico  
horns  

Galen  lima — 20 
001/2020 

Amanda  de Lima Szlichta 37° 
Medico  
horas 

Genera lists  — 20  
001/2020 

Fernanda de Castro Concisa II. 
Médico  
horas 

Genera lists  — 20 
001/2020 

Michelli Paula de Souza E Silva 12° 
Medico  
horas 

Omen  lista — 20 
001/2020 

Marian Hume Oda  26° 
Medico  
horas 

Generalists  — 20  
001/2020 

Fabiola de Carlos da Rocha 28° 
Medico  
horas 

Generalist,  — 20 
001/2020 

Lara Abrão Sachcni 28' Medico 
horas 

Genes, lista — 20 
001/2020 

Juliano Saito  Hamasaki 34° 
Medico 
horas 

Genen lista — 20  
001/2020 

Colombo, 30 de março de 2020 

CINTIA APARECIDA D'AGOSTIN 
Coordenadora de Pessoal 

DANIELE  DENISE  MANIKA 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos 

Publicado por: 
Cintia Aparecida D'agostin 

Código Identificador:OCA9C45A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Edital de Convocação Isr 027/20/ 0 

Processo Seletivo Público Simplificado 001/2020 

A Secretaria Municipal da Administração vem  pot  meio deste: 

I — Infonnar a Solicitação de Final de Lista do candidato:  Joao  
Guilherme  Wolff  Athayde, classificado em 28° posição; 

II — Informar a Solicitação de Desistência das caadidatas: Simone de 
Almeida Stocco da Silva, classificada em 32' posição e  Jessica  
Thalita Wrzesinsld Mota, classificada em 40° posi;lo;  

III  — Em virtude do não preenchimento total das vagas dos editais de 
convocação 018 e 025/2020, de acordo com os Decretos n° 13, 14 e 
15/2020 e o  Art.  20  item H da Lei Municipal 1.244/2011, convocar de 
forma emereencial  o(s) aprovado(s) no Processo Seletivo Público 
Simplificado abaixo relacionado(s), a comparecerem no Departamento 
de Recursos Humanos da Secretaria Municipal ee Saúde, situado na 
Rua Francisco Camargo, 238, Centro, Colombo - PR, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da data da publicação deste. 0 não 
comparecimento dentro do prazo estipulado implicará em desistência. 

Candidato Classificação Cargo PSPS 

Ancrnara dos Santos 44° 
Medico 
limas 

Gene alista — 20 
001/2020 

Pedro Henrique  Basso  de Paula Lima 
Dietrich  

450  Medico 
horas 

Gene alista — 20 
001/2020  

Helena Pavesi 46' Medico 
Imms 

Gene alista — 20 
001/2020 
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I OluPINZINHO  

Notificação Pregão Presencial 26/2020 

S 
NOTIFICAÇÃO 

NOTIFICANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 
76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, N°3811, nesta cidade. 

NOTIFICADA: ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA 

CNPJ: 04.966.311/0001-60 

ENDEREÇO: Rua Vitorio  Verdi,  n° 3702, Bairro Casarão, CEP 85.560-000, no município de Chopin2inho — PR. 

REPRESENTANTE LEGAL: Roberto Carlos Baretta, CPF n°966.134.679-87 e RG n° 5.780.062-3. 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma admitida em direito, a notificante, por seu representante 
legal que a esta subscreve, vem formalmente NOTIFICAR a ocorrência dos fatos que seguem. 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Processo Licitatório 66/2020 — Edital de Pregão Presencial 26/2020, 
que tem como objeto Aquisição de Gênero Alimentício: Picolés, para comemoração ao Dia Internacional da Mulher. 

Considerando, a Ata do Pregão Presencial n° 26/2020, em que a empresa Notificada sagrou-se vencedora do item 
1 do Pregão em questão. 

Considerando, o Despacho de Revogação do Pregão Presencial (seque em anexo) do Senhor Prefeito solicitando a 
Revogação e Arquivamento do processo. 

Notifica-se a referida empresa para que: 

- Caso seja de seu interesse, manifestar-se no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento desta 
Notificação. 

Paulo Egidio Dalsasso 
Agente Administrativo 

https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=doc/ver&hash=3AAE8FC953A292D9299EC5EF&itd=3&origem=listagem 1/3 
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DESPACHO 

REvOGACAO.p... 
/03/ZUZU .1 3:4Z:00  E-mail  para  matheusrenanbaretta@hotmail.com  E-mail  entregue,  lido 

Tramitação 1: 342/2020 

31/03/2020 22:40 (Respondido) 

Roberto Carlos Beretta 
matheusrenanbaretta@hotmail.com  

46 3242-3938 

CPF 966.134.679-87 

(via email)  

Todos os envolvidos internos 

Boa noite, 

Confirmo o recebimento do mesmo. 

Enviado do meu iPhone 

Em 31 de mar de 2020, é(s) 13:43, Prefeitura de Chopinzinho 
<notificacao©1doc.com.br> escreveu: 

CHOPINZINHO 

NOTIFICAÇÃO 

NOTIFICANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, pessoa jurídica 
de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 76.995.414/0(101-60, 
estabelecido na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, N°3811, nesta cidade. 

NOTIFICADA: ROBERTO CARLOS BARETTA & CIA LTDA 

CNPJ: 04.966.311/0001-60 

ENDEREÇO: Rua Vitorio  Verdi,  n° 3702, Bairro Casarão CEP 85.560-
000, no município de Chopinzinho ? PR. 

REPRESENTANTE LEGAL: Roberto Carlos Baretta, CPI: n° 
966.134.679-87 e RG n° 5.780.062-3. 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma admitida em 
direito, a notificante, por seu representante legal que a esta subscreve, 
vem formalmente NOTIFICAR a ocorrência dos fatos que seguem. 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Processo Licitatório 
66/2020? Edital de Pregão Presencial 26/2020, que tem como objeto 
Aquisição de Gênero Alimentício: Picolés, para comemoração ao Dia 
Internacional da Mulher. 

Considerando, a Ata do Pregão Presencial n° 26/2020, em que a 
empresa Notificada sagrou-se vencedora do item 1 do Pegão em 
questão. 

Considerando, o Despacho de Revogação do Pregão Presencial 
(seque em anexo) do Senhor Prefeito solicitando a Revogação e 
Arquivamento do processo. 

Notifica-se a referida empresa para que: 

- Caso seja de seu interesse, manifestar-se no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados do recebimento desta Notificação. 

Paulo Egidio Dalsasso 
Agente Administrativo 

https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=doc/ver&hash=3AAE8FC953A292D9299EC5EF&itd=38,origem=listagem 2/3 
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Acompanhar  online »  

— Enviado e rastreado com 1Doc. 

Para cancelar recebimento de comunicação de Prefeitura de 
Chopinzinho neste  e-mail, clique  aqui. 

<DESPACHO REVOGAÇÃO.pdf> 

Quem já visualizou? i pessoa 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a 

sexta das 8:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br  

S Impresso em 01/04/2020 08:55:46 por Paulo Egidio Dalsasso - Agente Administrativo 

"Quer você acredite que consiga fazer uma coisa ou não, você esta certo." -  Henry Ford  

• 

https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=doc/ver&hash=3AAE8FC953A292D9299EC5EF8dtd=3&origem=listagem 3/3 
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